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INTRODUÇÃO


A finalidade primeira deste trabalho é chamar atenção para um determinado serviço público de assistência, capaz de influenciar ou redefinir de forma decisiva programas sociais, produzindo conseqüências não-antecipadas, ou seja: as Medidas Sócio-Educativas aplicadas pela sociedade organizada legalmente, aos adolescentes em conflito com a Lei.


Portanto as Medidas Sócio-Educativas e a atuação do Serviço Social nos adolescentes em conflito com a Lei, sua aplicação e abordagem, refletirão de forma indelével no comportamento do cidadão adulto, cumpridor ou não das Leis, já que a adolescência é uma “fase peculiar de desenvolvimento deste mesmo cidadão”.


As políticas e programas sociais, pela própria natureza humana, são sistemas muito sensíveis às pequenas variações iniciais, variações estas que merecem pouca atenção de seus formuladores. Isto se deve em parte, à tradição positivista de equacionar e linearizar, a complexidade social a um sistema funcional de causas e efeitos. Desta forma, encara as descontinuidades como “soluções ainda não encontradas”.


E mesmo nas tradições do materialismo histórico se encontra esta dificuldade de manipular as descontinuidades dos sistemas sociais, ao eleger, de forma prioritária, a questão econômica em detrimento de questões subjetivas do humano.


Também devemos levar em conta que a maioria dos pesquisadores e formuladores de políticas dedicam-se particularmente a sistemas lineares, por se prestar melhor na construção de “tipos ideais” e ser mais fácil obter soluções aproximadas das necessidades.


Assim, farei uma abordagem da problemática da Execução de Medidas Sócio-Educativas no Estado do Rio de Janeiro, a cargo da Secretaria de Estado da Infância e da Adolescência
, e das dificuldades e contradições na atuação do Serviço Social nas Unidades encarregadas dessas Medidas. 



As Medidas Sócio-Educativas são sentenças judiciais impostas por Varas especiais para adolescentes que desrespeitaram o Código Penal Brasileiro, previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal nº 8069 de 13/07/1990
, Capítulo IV do Título III. Visam os infratores entre 12 anos de idade completos até aos 18 anos incompletos, sendo estendidas até aos 21 anos em casos específicos, (Art. 2º - ECA). As medidas podem ser de 6 (seis) tipos, segundo Art. 112º - ECA:

I – Advertência;

II – Obrigação de reparar o dano;

III – Prestação de serviços à comunidade;

IV – Liberdade Assistida;

V – Inserção em regime de semiliberdade;

VI – Internação em estabelecimento educacional;


No Estado do Rio de Janeiro, a execução das Medidas Sócio-Educativas, de Liberdade Assistida, Semiliberdade e Internação, estão sob a responsabilidade do Departamento Geral de Ações Sócio-Educativas – DEGASE. Departamento exclusivo da Secretaria para a Infância e a Adolescência para adolescentes em conflitos com a lei. Criado pelo Decreto nº 1843 de 26/01/1993, com competência de prover, controlar e coordenar as ações pertinentes à execução de Medidas Sócio-Educativas.


O DEGASE possui cinco unidades de internação sendo quatro masculinas e uma feminina, e dezessete unidades de semiliberdade, denominadas CRIAM’s – Centro de Recurso Integrado de Atendimento ao Menor – distribuídas pela capital, região metropolitana e interior do estado
.  


Os CRIAM’s, são unidades de execução de Medida Sócio-Educativa de Semiliberdade, para atendimento a adolescentes encaminhados através do Juizado da Infância e da Juventude em conformidade com o ECA. (que permanecem na Unidade por um período médio de seis meses).


O regime de Semiliberdade "pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição para o meio aberto" (Art. 120; ECA), a fim de possibilitar a realização de atividades sociais e culturais externas às unidades de execução de Medidas Sócio-Educativas, sem a necessidade de uma prévia autorização judicial, sendo obrigatória à escolarização e a profissionalização, utilizando de preferência os recursos existentes na comunidade.


A Medida Sócio-Educativa de Liberdade Assistida (LA) tem “o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente” (Art. 118; ECA). Para “promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social” (Art. 119, I; ECA). A execução das LA’s concentra-se em dois pontos na Capital, chamados de Pólos de LA’s – um na Ilha do Governador e o outro na Zona Oeste, Campo Grande. A execução nas outras comarcas fica a cargo das Unidades de Semiliberdade, CRIAM’s.

Assim, neste trabalho, procurarei demonstrar que a realidade da execução das Medidas Sócio-Educativas no Estado do Rio de Janeiro é incompatível com a ressocialização – proposta legal, social e humanista – e demonstrar o DEGASE como "aparelho de Estado", cujo efeito ideológico é tão forte quanto os efeitos de repressão e político; ao menos na atual conjuntura. Ou seja, que as intenções de atingir “os corações e mentes” não se restringe aos jovens em conflito com a Lei, mas também aos que estão na “boa ordem do sossego público”.

Além disto, refletirei sobre a atuação do Serviço Social nas condições concretas da Instituição. 

Demonstrando que a luta por condições materiais suficientes, por cursos profissionalizantes úteis aos adolescentes na vida extra-muros, por maior número de funcionários, intercâmbios com a sociedade civil, maior abertura da instituição ao controle social e promoção junto à sociedade civil para o reconhecimento mesureiro, compatível com a grandeza social do trabalho fazem parte do universo de atuação do Serviço Social. 

Para tal intento, uso o Método de Comparação entre as formas de atividades semelhantes, extra-muros e intra-muros, pois acredito que as instituições alcançam o seu formato através de alterações de suas partes componentes, influenciadas pelo contexto econômico e cultural ao longo do tempo (Lakatos, 1982:34).

Como técnica, valho-me da documentação encontrada na instituição e de observação, já que sou funcionário estatutário do Departamento.Utilizo às experiências adquiridas como agente de disciplina, ex-estagiário de Serviço Social e como técnico de Serviço Social. Utilizarei no que puder de estatísticas oficiais, publicações especializadas no assunto e/ou semelhantes ou pertinentes – livros, trabalhos elaborados, jornais, revistas e sítios na Internet.

Como a intenção deste trabalho é problematizar a execução das MSE’s e a atuação do Serviço Social, não vejo ser imperioso o uso exaustivo de números e tabelas, já que o propósito é análise qualitativa, entretanto, será indicado o local para a comprovação de eventuais afirmações.

Devo ainda acrescentar o que encontrei no prefácio de “Delinqüência Juvenil na Guanabara”, estudo encomendado e editado pelo Juizado de Menores, (1973): 

“Aqueles que esperam deste tipo de trabalho uma solução para o problema da delinqüência, recomendamos que extirpem o Mal com a prática cotidiana do Bem”.

CAPÍTULO  I

1 – Dos Delitos e das Penas

Farei uma ligeira abordagem sobre as razões das medidas, ou seja, das sanções aplicadas aos que cometem infrações. A abordagem será necessariamente breve, pois não é o objeto do presente trabalho as sanções, nem tão pouco o Serviço Social é preparado para tal, este é o campo do Direito - particularmente da Criminologia – da Psicologia e Psiquiatria. O objeto do Serviço Social é garantir a execução dos direitos sociais previstos em lei, e dos direitos fundamentais à existência e dignidade humana do sentenciado quando ele está acautelado. Assim, por uma questão de ética cidadã e profissional, o assistente social deve lutar pela legalidade, quando atua na instituição de acautelamento. Fora isto, não é de "bom tom" se meter onde não lhe é de competência e qualificação.

1.1 Os delitos 

Qualquer estudo sobre delitos ou transgressões sociais não pode prescindir do homem. Por sua natureza, o delito induz a uma regulação da coletividade, e, por conseguinte, é uma ação, um fenômeno social. Se o delito faz parte da natureza social do homem, então podemos aceitar o que disse Mariano Funes em “Actualidad de la Venganza” (Buenos Aires, 1943:41):

“(...). El delito es un fenómeno de normalidad social, em cuanto producto de la humana convivencia; y de anormalidad de la conducta, en cuanto la conducta criminal es inferior em su expresión numérica y en su frecuencia a los otros actos externos de las conductas normales”

Para Gisele Leite, em artigo Vigiar para Punir; 22/032002, no sitio Farol Jurídico:

 "O crime, por incrível que pareça, não é necessariamente nocivo para o sistema social, o que faz Durkheim apontar a funcionalidade do crime. O referido filósofo promoveu a despatologização do crime e assinalou o funcionalismo do crime e da pena. (...)

O crime é indispensável à evolução normal da moral e do direito. É fator de saúde pública. É fundamental o legado de Durkheim para se entender o crime, o criminoso e o castigo nas sociedades contemporâneas. Sua teoria sistêmica veio contrariar o determinismo positivo lombrosiano dominante à sua época. E, profetiza: Não há sociedade sem crime.”

Delito é a representação dos conflitos sociais mais agudos, por agredir sentimentos como a moral e ética social.

Nada é bom indefinidamente e sem medida. Para a própria evolução da autoridade é imprescindível que não seja excessiva, seja portanto, contestada. Muitas vezes, com efeito, o crime não é senão uma antecipação da moral por vir um encaminhamento ao direito que será".  


Se o delito, as transgressões e os crimes são fenômenos sociais, então são históricos. Portanto, obedecem as estruturas dialéticas da sociedade em que eles se dão. Pode-se argumentar que alguns crimes não são históricos, como o assassinato e o roubo; ocorrem em todas as sociedades, independentes do sistema sócio-produtivo. Mesmo assim, nem todos os assassinatos e roubos são considerados como transgressões; o colonialismo é um exemplo – hoje atende sob a alcunha de "globalização". O conceito de crime não é imutável, absoluto, sendo mesmo relativo e por isso é que tem sido discutido e não inaceitáveis as definições absolutas de crime. 

Para Gisele Leite (Ibid., Op. cit.): "Sociologicamente, crime é a infração de um costume ou de uma lei, contra a qual reage a sociedade, aplicando uma pena ao infrator" e "antropologicamente, crime é qualquer afronta a uma crença dominante como, por exemplo, crime com o desrespeito ao totem" ou crença religiosa ou política.

1.2 – As penas

Para o professor e membro do Ministério Público de São Paulo, Renato Marcão: "A origem da pena é a vindita. Nos povos primitivos a idéia da pena nasceu do sentimento de vingança, inicialmente na forma privada, e posteriormente foi alçada à categoria de direito" (Farol Jurídico; 22/03/2002).

Mas adiante afirma que: "Não se deve confundir a origem histórica da pena com sua origem jurídica". 


Já para Heitor Júnior (1982:8): "Na história da punição, há muitas divergências, no tocante à sua primeira forma de aparecimento como quanto às suas características". Para ele a vingança privada como gênese da pena é um equívoco baseado no evolucionismo darwinista, onde "não encontra guarida nas investigações sócio-antropológicas, efetuadas em grupos ou tribos, ainda vivendo sob a forma primitiva" (Ibid.). O que se observa nestes grupos é a submissão do indivíduo ao coletivo. "O mais certo será admitir que o homem primitivo estava muito mais vinculado a seu grupo por laços de necessidade e solidariedade do que levado por seus próprios instintos" (Ibid.).

1.2.1 – A história das penas
O Direito Penal é a história das penas, e esta pode ser didaticamente dividida em cinco períodos: o primeiro, as sanções primitivas; o segundo, da vingança divina; o terceiro, a pena pública; o quarto, o humanitário; e o quinto, o científico. 

As sanções primitivas: Baseavam-se no Talião. A responsabilidade era objetiva e difusa (extensiva a terceiros). Trazia já em si a idéia de proporcionalidade material com o Talião.

A vingança divina: A sociedade como ordem divina. Assim, as transgressões eram consideradas como ofensa à divindade, e o violador tinha que sofrer uma penitência, expiar pelo castigo. As penas visavam a purificação do infrator com caráter cruel. Esboçava-se um caráter público e social da pena.

A pena pública: Teve início na Grécia. O crime deixava de ser aos poucos uma ofensa privada e divina para um atentado ao equilíbrio social e político. Portanto, ao povo com alguma organização política, cabia a administração da justiça. Sócrates foi acusado e sentenciado a morte por ter ridicularizado os deuses e de corromper a juventude.

O período humanitário: Com grande influência do Iluminismo. A filosofia humanitarista se opõe ao caráter vingativo da pena, contra o caráter da expiação e intimidação. O expoente máximo foi o Marquês de Beccaria (séc. XVIII), com a obra "Dos Delitos e das Penas" de 1764, na qual questionava a obscuridade das leis, o direito de punir, a proporção entre os direitos e as penas, a tortura, as acusações secretas.  

O período científico: Encara o crime como fenômeno social e a pena como meio de defesa da sociedade e de recuperação do indivíduo. Aqui se destaca Cesare Lombroso, médico italiano que também se dedicava ao espiritismo. Apesar das críticas da Escola Positiva foi grande doutrinador, responsável pela gênese da antropologia criminal. Suas teorias deterministas para montar o perfil do criminoso nato encontram ressonância até os nossos dias, irradiando-se da genética à constituição social da delinqüência.

1.2.2 – As escolas penais

Todas as legislações sustentam o poder e autoridade do Estado para orientar, controlar e punir os seres humanos, com a finalidade de regular a vida social harmoniosamente. Por conseguinte, a historicidade da sociedade humana tem sua imagem nas regulamentações jurídicas. Desta forma tendem a se adequar aos projetos político-sociais de cada sociedade, nação ou Estado.


Longe da uniformidade, o pensamento jurídico-penal orienta-se por filosofias jurídicas chamadas de Escolas Penais. Mesmo a aceitação da denominação de Escola Penal não é hegemônica. "Não obstante, a denominação se impôs e foi incorporada ao estudo do direito criminal" (Heitor Júnior; Op. cit. :37).


Assim, Mestieri conceitua Escola Penal como: "(...) o elenco de soluções típicas do problema penal abrangendo-o em todos os seus aspectos principais, quais sejam: o delinqüente, a responsabilidade penal, o crime e a pena" (apud; Heitor Júnior; op. cit. :37). 


Dos movimentos que se propuseram encaminhar soluções características aos problemas penais, “tentando explicar o crime, a pena, o homem delinqüente, sua responsabilidade” (idem), temos as Escolas: Clássica, Positiva, Intermediária (Eclética) e Nova Defesa Social.


Renato Marcão (2002), nos dá um bom resumo das principais Escolas:  


Escola Clássica: Também chamada idealista, filosófico-jurídica, crítico-forense etc., que é livre-arbitrista, invidualista e liberal, considerando o crime fenômeno jurídico e a pena, meio retributivo. Os clássicos são contratualistas e racionalistas; foram, via de regra, jusnaturalistas, aceitando, o predomínio de normas absolutas e eternas sobre as leis positivas.


Para a Escola Clássica, a pena é um mal imposto ao indivíduo que merece um castigo em vista de uma falta considerada crime, que voluntária ou conscientemente, cometeu. 

Escola Positiva: É determinista e defensivista, encarando o crime como fenômeno social e a pena como meio de defesa da sociedade e de recuperação do indivíduo. Chama-se positiva, não porque aceite o sistema filosófico mais ou menos "comteano", porém, pelo método. 

Para a Escola Positiva, o crime é um fenômeno natural e social, e a pena meio de defesa social. Enquanto os clássicos aceitam a responsabilidade moral, para os positivistas todo homem é responsável, porque vive e enquanto vive em sociedade (responsabilidade legal ou social).

Escola Intermediária: Em meio aos extremos bem definidos das Escolas Clássica e Positiva, surgiram ao longo dos tempos posições conciliatórias. Embora acolhendo o princípio da responsabilidade moral, não aceitam que a responsabilidade moral fundamente-se no livre arbítrio, substituindo-o pelo "determinismo psicológico". Desta forma, a sociedade não tem o direito de punir, mas somente o de defender-se nos limites do justo.

Escola da Nova Defesa Social: Depois da II Guerra Mundial, reagindo  ao sistema unicamente retributivo, surge a Escola  do  Neodefensivismo  Social.  Segundo seus postulados não visa  punir a  culpa  do  agente  criminoso,  apenas  proteger  a  sociedade das ações delituosas. Essa concepção rechaça a idéia de um direito penal repressivo, que deve ser substituído  por  sistemas  preventivos  e  por intervenções educativas  e  reeducativas,  postulando  não  uma  pena  para  cada  delito,  mas  uma medida para cada pessoa.

Marcão continua e nos diz que Damásio E. de Jesus ensina que na Defesa Social, a pena tem três finalidades: 

1) "Não é exclusivamente de natureza retributiva, visando também a tutelar os membros da sociedade"; 
2) "É imposta para a ressocialização do criminoso";

3) "A máquina judiciária criminal deve ter em mira o homem, no sentido de que a execução da pena tenha um conteúdo humano".

1.2.3 – Finalidade das penas
A partir da publicidade do Direito Penal, no qual o Estado detém o monopólio da aplicação das sanções, e também, da não uniformidade do pensamento jurídico penal, a aplicação das medidas disciplinadoras adquire o caráter filosófico-utilitário da Escola Penal que tanto o legislador quanto o sentenciador estão concertados. Entretanto, dificilmente o legislador e o sentenciador estão em harmonia entre si no tocante à finalidade da pena. Tentarei mostrar mais adiante esta terrível contradição no Estatuto da Criança e do Adolescente, e como o Serviço Social vira "marisco" nesta "briga do rochedo com o mar".

No momento vamos ver os "instrumentais" jurídico-filosóficos do direito de punir. Assim, temos as teorias Retributiva, Relativa e as Mistas ou Sincréticas.                                               

A Teoria Retributiva: Parte do princípio autoritário de que a pena é sempre merecida pelo infrator. A sanção penal é essencialmente retributiva porque opera causando um mal ao transgressor. Destina-se à reposição do status quo ante através da reposição, indenização ou da restituição (Gisele Leite; Op. cit.).

Na lição de Cezar Roberto Bitencourt, "A pena tem como fim fazer Justiça, nada mais. A culpa do autor deve ser compensada com a imposição de um mal, que é a pena, e o fundamento da sanção estatal está no questionável livre arbítrio, entendido como a capacidade de decisão do homem para distinguir entre o justo e o injusto" (Apud Marcão; Op. cit.).

 Destarte, na teoria retributiva a "pena encontra seu fundamento somente em sua referência ao delito; segundo sua gravidade determina-se sua quantia como que se satisfazem as exigências do ordenamento jurídico e a Justiça. Assim como a boa ação merece reconhecimento, a má ação requer reprovação e compensação" (Marcão. Op. cit.).

As Teorias Relativas: Baseiam a pena por seus efeitos preventivos. Distinguem dois tipos de prevenção: a geral, e a especial. 

A geral é a intimidação, ameaça com sanções os prováveis infratores. Dispõe-se a intimidar todos os membros da comunidade jurídica pela ameaça da pena. 

A especial atua diretamente sobre o autor da violação penal, para que não volte a delinqüir, tentando corrigir os que são possíveis de ressocialização e isolar os irrecuperáveis. Dirige-se exclusivamente ao delinqüente, para que este não volte a delinqüir. 

As Teorias Mistas ou Sincréticas: Mesclam as retributivas e as relativas, afirmando de que a pena é retribuição, sem olvidar dos fins preventivos (buscam reunir em um conceito único os fins da pena). A doutrina unificadora defende que a retribuição e a prevenção, geral e especial, são distintos aspectos de um mesmo fenômeno, que é a pena.

Em resumo, as teorias mistas ou sincréticas acolhem a retribuição e o princípio da culpabilidade como critérios limitadores da intervenção da pena.

1.3 - As Medidas Sócio-Educativas

As Medidas Sócio-Educativas são determinações dadas por autoridades competentes, Juizes de Varas da Infância e Juventude, a adolescentes que cometeram Atos Infracionais.

Ato Infracional é toda “a conduta descrita como crime ou contravenção penal” (Art.103, ECA).

Destarte, a imputação do fato, seja de crime ou de contravenção, e a imposição de uma sanção por uma autoridade judicial, é uma realidade, não importa o nome que dêem. Assim, é só uma questão de nomenclatura: o adolescente não comete crime, e sim Ato Infracional; não recebe Pena, mas Medida Sócio-Educativa. Portanto, não há “inimputabilidade” para a adolescência, mas imputabilidade diferenciada dos adultos. Deste modo, afirmações imperativas de rebaixamento penal para dezesseis anos, demonstra desconhecimento das normas constitucionais brasileira, uma vez que a imputabilidade penal é clausula pétrea (Art. 228; CF/88), há de se modificar a constituição. As sanções, para jovens ou adultos, são regidas por Leis complementares e não por normas constitucionais. Olhar para as transgressões ao índex penal como fenômeno meramente jurídico, esquecendo seu caráter sócio-político-econômico, é querer tirar o todo pela parte. Além de que, o sistema carcerário é falido, aqui como em qualquer lugar, uns mais outros menos. Seria trocar uma coisa ruim por outra semelhante, porém pior e mais longa; um revide passional do Estado à transgressão. Não se trata aqui de defesa da manutenção do que está dado, e sim de que a transferência dos problemas da adolescência para a esfera adulta não resolve o problema, muito pelo contrário, desvirtua o proposto pela Constituição no Artigo 227 de ser “dever da família, da sociedade e do Estado assegurar a criança e a adolescência a absoluta prioridade” a um desenvolvimento sadio, e não um recrudescimento das punições.

Há outras correspondentes em relação às sanções: a advertência corresponde ao sursis; a obrigação de reparar o dano e a prestação de serviços à comunidade têm a mesma finalidade, inclusive são homônimas; a semiliberdade corresponde ao regime semi-aberto; a internação corresponde ao regime fechado.

No tocante as finalidades, embora alguns afirmem que há diferenças profundas entre Medida Sócio-Educativa e Pena, na prática não é bem assim. Na teoria as Medidas Sócio-Educativas seriam de prevenção e reeducação, enquanto nas Penas a finalidade seria a “defesa social” com caráter retributivo, ou seja, visam proteger a sociedade das ações delituosas, partindo do princípio autoritário de que a pena é sempre merecida pelo infrator; destina-se à reposição do status quo ante através da reposição, indenização ou da restituição, opera causando um “mal” ao transgressor. 

O “caráter retributivo” nas Medidas é evidente, reconhecido pela 2ª Vara da Infância e da Juventude da Capital em suas decisões. 

A diferença entre a Justiça da Infância e da Juventude e a Justiça Penal é puramente de competência de jurisdição. “Elevar” adolescentes à categoria de “presidiários”  não acrescenta nada no caminho da evolução da segurança pública.

As Medidas Sócio-Educativas são públicas, dadas pela sociedade através do Estado; individuais, pois cada sócio-educando deverá receber a medida de acordo “com a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a gravidade da infração” (Art. 112; § 1º; ECA); não cumulativas, não se somam aritmeticamente no caso do adolescente cometer mais de um ato infracional, porém, influenciam na medida a reincidência e/ou o grau de violência do ato; e não há uma correlação entre o fato e a medida, ou seja, a um ato infracional não se corresponde uma quantidade de medida aplicável, isto dá ao Juiz maior liberdade, que pode usar critérios mais plásticos, podendo-se dizer, mais subjetivo. 

A não cumulatividade das medidas implica que se um adolescente cometer um ou vários “Atos Infracionais análogos a assassinato” receberá uma única medida que, em nenhuma hipótese excederá a três anos (Art. 121; § 3º; ECA).

E por não haver correlação entre o fato e a medida, um adolescente de doze anos pode ser “internado em estabelecimento educacional” (Art. 112; VI; ECA) por roubar com rispideza um sanduíche meio comido, ou fazer uma careta tão feia que a vítima entre em choque diante de “medonha ameaça”. Por outro lado, queimar um índio na Capital da República pode chegar a seis meses de “internamento”, se revista a medida após um semestre de “ressocialização”. Um ponto obrigatório a se notar, é que a experiência histórica da pena indeterminada mostrou-se negativa nas sociedades. Onde as diferenças de classes produziram lutas sanhosas, foi aplicada como um dos instrumentos mais violentos pelo aparato de dominação da classe hegemônica. 

Na não cumulação e na não correlação entre o fato e a medida, a meu ver, é que se encontram os principais pontos de defesa e de ataque ao ECA no que diz respeito à “delinqüência juvenil”. Se, por um lado, limitou o controle social do Estado sobre a infância e adolescência dita “em situação irregular”
, por outro, afrouxou a segurança social em relação aos atos violentos praticados por adolescentes. 

Nesta inflexão, construiu-se um nicho onde ainda residem juristas, legisladores e executores cultuando uma “entidade do mundo dos mortos”; o Código de Menores. O “falecido” Código de Menores não representa uma fase do desenvolvimento do pensamento jurídico, e sim uma das imagens da filosofia política de controle social. Esta “necrofilia”
 ainda é praticada por algumas autoridades na maior “cara de pau”.

Como já mencionei, a finalidade deste trabalho não é a análise do Direito da Criança e do Adolescente. O que se espera mostrar é a diferença entre o discurso (ideologia) e a prática; e como se localiza o Serviço Social, entre o “discurso politicamente correto” e a “realidade empírica”. 

As Medidas de Proteção precedem as Medidas Sócio-Educativas como vigas do conjunto de sustentação da defesa social. Assim, as palavras-chaves deste conjunto são “prevenção” e “reeducação”. Mas que medidas são tomadas para “reeducar” os que foram “presos” e “prevenir” para não reincidirem, e evitar que os estão fora do sistema saiam da “boa ordem?”

As Medidas Sócio-Educativas.

De todas as medidas, me deterei nas três que têm a haver diretamente com este trabalho – liberdade assistida, semiliberdade e internação. Não será objeto a internação provisória, já que ela é utilizada para aguardar julgamento em casos que assim o requeira tal providência, e não pode exceder a 45 (quarenta e cinco) dias, Art. 108, ECA. 

Inverterei a ordem no Art. 112 por questão didática e lógica também, já que os adolescentes que “ganham CRIAM”, vêm em quase sua totalidade da internação e após a “reeducação” de semiliberdade, “ganham liberdade assistida” (LA).

CAPÍTULO II

2 –
A execução das Medidas Sócio-Educativas

Introdução 

Vimos até agora, de modo superficial, as razões das medidas. Esta seqüência legal-punitiva encontrada na literatura pertinente segue a lógica da epistemologia positivista, onde a objetividade é mistificada, escamoteando os pontos de vista contraditórios, nos quais os interesses político-sociais pelos critérios adotados são postos em planos distintos. A utilizei, embora não lhe sendo simpático, por considerar pouco “saudável” a crítica externa, afinal o DEGASE é um “aparelho da sociedade política” de uma classe hegemônica estruturada nesta filosofia. Uma outra possível abordagem é encontrada em ”Vigiar e Punir” de Michel Foucault (Cf.).
O descompasso entre o legal, que está escrito no papel, e a realidade, não ocorre por “maquiavelismo”. O corpo teórico do Direito obedece a uma estrutura idealizada da sociedade no momento. Assim, é eminentemente conservadora. Isto equivale a dizer que todo o pensamento voltado para as sanções, reeducação e ressocialização, etc., visam ao equilíbrio social e mesmo as ditas "revolucionárias" têm um caráter conservador.

Pretendo mostrar com alguns fatos e dados que a realidade empírica não segue de perto a estrutura teórica da ressocialização e nem da punição. É como um atirador que mira um alvo e acerta outro, ou sendo menos condescendente, como um mágico cuja façanha não ocorre nas mãos, mas nas mangas. Quero mostrar que “na prática, a teoria é outra”.

2.1
A Internação. 

Vimos que há uma correlação entre internação e regime fechado. Só que na prática não há correlação, e sim identidade. Ser um número, estar uniformizado, com horários para refeições, higiene pessoal, atividades recreativas em hora e dias determinados, iguala-se às Instituições Totais (Goffman, 1974), no nosso caso, prisões.

O Educandário Santo Expedito, localizado em Bangu, zona oeste da cidade do Rio de Janeiro, pertence ao chamado Complexo Penitenciário de Bangu, abriga adolescentes em conflito com a lei em regime de internação, obedece à estrutura arquitetônica de penitenciária, já que lá funcionou a Penitenciária Munis Sodré. Outro exemplo é a Escola João Luiz Alves, que no seu projeto original fora concebido como reformatório, sem muros e grades; hoje tem muros altos, como qualquer prisão e as janelas são “guardadas” por grades, e na portaria estão estacionadas viaturas policiais. O Comissário Dr. Affonso Louzada, em trabalho apresentado no Relatório do Juizado de Menores do Distrito Federal, 1941, cita um trecho de Mello Mattos, primeiro Juiz de Menores da América Latina, sobre a Escola João Luiz Alves: “uma escola de portas abertas, na qual não se acham criminosos em execução de pena e sim alunos recebendo educação física, moral, intelectual e profissional, como qualquer liceu de artes e ofícios” (: 169). Dentro de uma década a Escola já constava em uma Comissão de Inquérito nomeada pelo Ministro da Justiça, como local de “depósito de menores”, juntamente com a Escola XV de Novembro (Op. cit. :155).

As outras unidades de internação não diferem da estrutura básica destas unidades ou de qualquer prisão. 

Toda a Medida Sócio-Educativa tem como meta as Medidas de Proteção, ou seja, no Art. 98, ECA, nos diz quando da sua aplicação: 

As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta lei forem ameaçados ou violados:

I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado

II – por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis.

III – em razão de sua conduta


Desta forma, as medidas de internação visam a proteção do adolescente e/ou da sociedade.

Não é no intuito de desgarre, porém, me alongar no sistema de internação é de extrema pertinência, porque os vícios, traumas e estigmas adquiridos neste sistema vão refletir na forma pela qual o adolescente chega ao CRIAM, como vai “tirar a sua medida”, e no seu comportamento pelo resto da vida, já que a “cadeia” deixa marcas indeléveis em quem por ela passa. Assim, continuemos. 

Todos sabemos, sem exceção, que o sistema de internação é falido desde o seu nascedouro. A concordância de uma “pena” ao infrator parece pacífico. Qualquer educador defende limites aos jovens, porém o encarceramento encontra adversários em todos os segmentos onde haja cabeças pensantes com um pouco de dignidade.

Quem conhece a cadeia de perto, e não de livros ou de gabinetes, sabe que ninguém sai imune daquele ambiente. Todas as obras literárias cujos autores estiveram encarcerados atestam isso. Bernard Shaw afirmou uma vez que: “Para punir um homem retributivamente é preciso injuriá-lo. Para reformá-lo, é preciso melhorá-lo. E os homens não são melhoráveis através de injúrias” (Appud. Thompson, 2002).

Henri Charrière em Papillon faz um balanço do seu estado ao final de sua “odisséia como prisioneiro”: “O caminho da podridão não deixou marcas degradantes em mim porque, na realidade, acredito que nunca me adaptei a ele” (1980: 488).

Sob uma atmosfera tão inóspita, qualquer ser humano procura estratégias para sobreviver, faz funcionar todos os mecanismos que estiverem a seu alcance. Desta forma, a adaptação ao regime de internação não significa adaptação à vida livre.

Todo e qualquer sistema prisional é voltado para a disciplina dos internos, é o que a sociedade “livre” espera, já que paga para isto. Ser submisso à disciplina rígida, ou seja, ser um bom preso, para quem consegue “controlar os nervos”, não é muito difícil; bom era saber qual é a utilidade de ser um bom preso de volta à sociedade “livre”? (Thompson, Op. cit.). Se não tem uma justificativa lógica para a vida social humana, é, porém, bem funcional a qualquer sistema alienante, se não servir na prática, serve ideologicamente. É um excelente aparelho para “lavagem cerebral”. 

Na sociedade intra-muros, os valores, as necessidades, a moral e a ética diferem radicalmente da sociedade extra-muros, e em muitos aspectos são antagônicos. Não se pode fazer comparações algébricas entre estes dois universos distintos; a sociedade “legal” cria um “monstrengo” e quer que ele se comporte de forma ideal, de uma forma que ela mesma não tem capacidade ou competência de ser. 

As relações sociais no interior de qualquer unidade de cerceamento de liberdade sejam para jovens ou adultos, obedecem a uma lógica de poder hierárquico.

A cadeia, como diz Thompson, não é uma miniatura de nossa sociedade; possui valores próprios, portanto, as hierarquias formais, oficiais, convivem com outras informais e necessárias – uma sociedade dentro de outra sociedade. Justamente para dar conta desta lógica, sem conflitos, produz-se uma interação destes dois modos de vida: a ordem oficial e o interno-informal. Grosso modo, seria o que em sociologia chama-se de assimilação – quando um grupo de imigrantes adquire em um processo lento e gradual a cultura do meio inserido. Thompson utiliza-se de um termo, segundo ele, criado por Donald Clemmer, que define em maior ou menor grau, o modo de pensar, os costumes, os hábitos a cultura geral da prisão: a prisonização. 

Assim, se usarmos este conceito, e se for válida a dedução – imagino que seja, já vimos que há mais que correlação entre prisão e internação, entre pena e medida sócio-educativa – podemos dizer que há um processo de sócio-educação em todos os que participam do sistema. Destarte, se um interno, ao ingressar na coletividade das Medidas Sócio-Educativas, se submete a uma adaptação, também o membro novato da administração (seja diretor, agente, assistente social, etc.) sujeita-se ao mesmo processo de assimilação. O que significa: todos os participantes da relação sócio-educativa sofrem os efeitos da sócio-educação. Cada um com as características da sua unidade, internação ou de semiliberdade. 

É de conhecimento geral que a privação de liberdade por si só causa transtorno indelével ao comportamento de qualquer ser, piorado nos extremos – na solitária e na superlotação. A superlotação no sistema restritivo de liberdade por decisão judicial no Brasil ultrapassa o limite do vergonhoso. Neste caso, a falta de individualidade e identidade com os seus valores, é o que mais desorienta o sancionado.

No artigo “Subcultura Carcerária” (IBCCrim nº 58 de setembro de 1997), Carlos Ferreira, com sua experiência, nos afirma que:

“as perturbações psicológicas sofridas pelo recluso trazem conseqüências drásticas (...), nas formas de comunicação adotadas com os demais presos. A facilidade com que mentem e dissimulam é impressionante. Artifícios variados são usados tanto para a prática de infrações dentro do presídio (das unidades), como para justificar reclamações de violações de direitos humanos, muitas vezes inexistentes”. (acréscimo meu).

O processo de “sócio-educação” atinge a todos, da mesma forma que os adolescentes criam situações problemáticas, o staff administrativo também o faz. O relacionamento entre os agentes e os “apenados”, seja no sistema sócio-educativo ou penitenciário, não é feito na “folclórica” “violência extrema” entre as partes. Um por saber que a reação do Estado será mais violenta do que eles podem suportar normalmente, além de indiscriminada, e o outro não se arriscaria a “violências gratuitas” em um ambiente numericamente desproporcional a ele, constituído de pessoas “endurecidas”. Os “quizumbeiros”, de ambos os lados, não se criam por muito tempo; cada grupo procura segurar os seus. Esta “diplomacia da cadeia” faz parte da “sócio-educação” e da “prisonizaçao”. 

Por outro lado, a rotatividade da população internada e os novos hábitos e costumes trazidos pelos adolescentes recém-chegados, que se misturam aos que estão a algum tempo cumprindo medida, criam problemas cujas conseqüências irão se refletir mesmo fora das unidades. Os internados de alguns meses e os recém-chegados assimilam e fazem assimilar linguagens e costumes, intercambiando inclusive novas técnicas para a prática de Atos Infracionais. E até mesmo, se guardadas as devidas proporções, um “dialeto sócio-educativo” é criado e assimilado fora das unidades do DEGASE por uma parte da população, causado por esta rotatividade. Desta forma, algumas comunidades apreendem tradições, sentimentos e estilos de vida da “sócio-educação”, surgindo desta identificação com um tipo cultural comum. Expressões como “tirar Internação”, “tirar CRIAM”, usadas como sentido de cumprir a medida sócio-educativa; “menor boladão de cadeia”, como destemido; ou “vermelhô”, “tercerô”, “é nós bandido”, como senha de estar presente; “quilingue”, praticante de pequenos furtos entre os iguais; “bebel”, adolescente de pouca idade; “comarca”, beliche; “sucata”, alimentos não perecíveis trazidos pelas visitas, etc., já estão definitivamente incorporadas ao linguajar dos adolescentes em conflito com a lei, e até mesmo entre adolescentes “tranqüilões”. Muitos destes termos já estão em algumas letras “funk”.

O confinamento encontra todas as vozes em concerto afirmando seu caráter deletério, produz aquilo que a sociedade “legal” tem dificuldade em digerir, o “diferente”, o que é pior, segrega quem não é perigoso, contaminando-o profundamente, alguns sem chance de “cura”.

2.1.1
A carrocinha de menores

Em 1960, o jornalista Deodato Rivera foi incumbido pelo Jornal “O Globo” de investigar o porque de, apesar das campanhas do “Serviço de Profilaxia da Raiva”, continuava o Rio de Janeiro o recordista mundial de mortes por hidrofobia. “Morriam principalmente crianças, mais vulneráveis às mordidas dos cães transmissores da doença, e particularmente crianças pobres, expostas a um convívio maior com animais não vacinados” (Rivera, 1991:59).

Assim explica:

“Ao descumprir algumas recomendações técnicas da Organização Mundial de Saúde sobre a metodologia da apreensão de cães vadios, o Serviço espalhava a hidrofobia por toda a cidade, misturando animais infectados com outros sadios. Estes, quando resgatados pelos proprietários dentro das 48 horas regulamentares, levavam para a casa o vírus mortal. Era o efeito perverso de um programa equivocado. Corrigido o erro, em muito pouco tempo o número de mortes humanas por hidrofobia voltou a ser apenas um traço residual nas estatísticas” (grifo meu).

Vinte e sete anos depois, Rivera, já como cientista social, constata situação “semelhante à do Rio de Janeiro de 1960”. Um “fenômeno” batizado por ele de carrocinha de menores. Comprova, no Distrito Federal, o que se pode encontrar em todos os locais de atendimento a adolescentes em conflito com a lei ainda hoje, “celas infectadas, onde a Lei de Proteção aos Animais considera crime manter aprisionado qualquer bicho”; adolescentes “mortos-vivos”, destroçados alguns, enquanto outros, “candidatos certos à penitenciária, ao hospício, ao cemitério” (Op. cit. :60).

Verifica-se factualmente que o atendimento a adolescentes em conflito com a lei, pelo menos no Estado do Rio de Janeiro, ainda está equivocado. Podemos resgatar, chateados, mas com absoluta certeza, o conceito de carrocinha de menores para os estabelecimentos de execução de Medidas Sócio-Educativas. Inclusive o termo “menor” é pertinente neste caso, já que a situação da infância e da adolescência só conseguiu uma mudança substancial pós-ECA no discurso acadêmico, que conseguiu, sem ser sarcástico, implantar uma “norma técnica” para a redação de documentos e trabalhos acadêmicos em relação ao assunto.

Ainda é verdadeiro o que Rivera afirmou em artigo no Jornal O Globo em 3/9/91: 

 “É o Estado que propaga a violência. Ele a cultiva e contamina, ao misturar nas diversas “carrocinhas”, crianças e jovens pobres, sem comportamento destrutivo grave, com meninos já destroçados pela violência sistemática que receberam em seus ambientes familiares ou residenciais. Menores deturpados, particularmente, pelo sistema oficial de segurança-justiça-processamento social, ao caírem no ciclo perverso de desatendimento, apreensão, rotulação, enjaulamento, triagem, deportação e confinamento.

Os que conhecem por dentro esse mal chamado “sistema de bem-estar do menor” (leia-se atendimento, porque cabe), sabem do que se trata: produção científica de desestruturados mentais; indução de um projeto de morte em meninos que não tiveram oportunidade de uma nova vida digna; máquina de preparação para o crime, loucura, prostituição, drogas e extermínio; realimentação permanente da violência” (acréscimo meu).

A sociedade necessita, e tem o direito de se defender e se resguardar contra agressões. Para a “defesa social” é lícito o isolamento do agressor pela forma necessária, mas por que de forma indiscriminada? Todas as agressões e transgressões perpetradas na sociedade são fatais? Estas e outras perguntas já foram feitas ao longo dos séculos, mas a motivação filosófico-moral sempre foi “escamoteada”.

A quase totalidade dos adolescentes sentenciados com medidas de semiliberdade passou por este deletério “ritual de iniciação”, alguns mais de uma vez.

2.2
A Semiliberdade

No Estatuto da Criança e do Adolescente, o Regime de Semiliberdade é determinada pelo Art. 120, que disserta:

“O regime de semiliberdade pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição para o meio aberto, possibilita a realização de atividades externas, independente de autorização judicial.

§ 1º É obrigatória a escolarização e a profissionalização, devendo sempre que possível, ser utilizado os recursos existentes na comunidade.

§ 2º A medida não comporta prazo determinado, aplicando-se, no que couber, as disposições relativas à internação”.

A maioria dos adolescentes que dão entrada nos CRIAM’s chega por “progressão de medida”, ou seja, são oriundos da internação. Portanto, a carga de institucionalização já está intrínseca a eles. No próprio Artigo diz que é “como forma de transição para o meio aberto”, assumindo a necessidade de adaptação de pelo menos seis meses, (§2º). Como se os adolescentes saídos da internação carecessem de um período de “quarentena” (deve ser pela “defesa social”, mas para proteger quem de quem?).

A medida de internação e a de semiliberdade, guardam uma conexão bem íntima. 

A completa (des)adaptação social ocorrida na internação causa transtorno nas Unidades de Semiliberdade.

O primeiro, embora não seja para o staff administrativo o é para a comunidade, é o alto índice de descumprimento de medida (evasão), imediatamente após o “ritual de recepção” na unidade.

O segundo é o completo desprezo pelas coisas de uso comum. Uso comum é tudo o que se refere ao uso exclusivo dos residentes. A higiene nos banheiros é a pior possível mesmo quando a instituição fornece material de limpeza. O material esportivo, quando é fornecido, dura pouco tempo, não pelo uso excessivo, mas por negligência. A televisão tem que ser vigiada de perto. 

2.2.1
O ritual de recepção 

Os adolescentes ao darem entrada nos CRIAM’s, são apartados de imediato dos residentes, na “sala das técnicas” e só serão liberados para o pátio após o “ritual de recepção”.

A quantidade de adolescentes e a freqüência da chegada nas unidades variam muito. Nos CRIAM’s do interior a chegada é espaçada e em pouca quantidade, podendo dar entrada até mesmo à noite (por causa da distância entre as unidades de internação, quatro estão localizadas na capital e uma em Belford Roxo, região metropolitana). Enquanto na capital, chega quase todos os dias úteis e em quantidades variáveis – no CRIAM-Penha já chegou a dar entrada quinze adolescentes em um único dia (dezembro de 2001).

Na recepção, preenche-se um formulário com as respostas dadas às perguntas usuais, feitas em todas as vezes que os adolescentes dão entrada em qualquer lugar – nome, data nascimento, filiação, composição familiar, residência, número do processo, data da entrada, ato infracional, reincidência, se usuário de droga e qual, escolaridade, experiência laborativa, telefone de contato e outras.  Quase sempre acompanha o Ofício de Encaminhamento uma cópia com estes dados colhidos na Unidade de origem e também da sentença. É mais para dizer que teve atenção ao chegar e pode ser preenchido por qualquer um.

Se os adolescentes chegam com algum pertence (relógio, cordão, anel, boné, etc.), o mesmo é recolhido e acautelado na Direção. Dependendo do CRIAM, lhes dão calção (preto ou azul marinho), camiseta, e sandálias de borracha, que é o uniforme institucional – no CRIAM-Ricardo, feminino, o uniforme é obrigatório, que é o mesmo do masculino. E lhes são passados os deveres dos residentes e as normas da unidade.

Embora a semiliberdade seja a “transição para o meio aberto”, as regras delimitam bem as duas “vidas” possíveis, externa e interna a unidade. Diferem somente em intensidade, mas o controle ainda é total. Assim, “a barreira que as instituições totais colocam entre o internado e o mundo externo assinala a primeira mutilação do eu” (Goffman, 1974:24).

2.2.2
As regras

As regras, embora aparentemente mais brandas, podem ser mais difíceis de cumprir. As refeições são servidas em número de cinco e em horários rígidos. Se não tiver fome ou não estiver com vontade de comer naquele momento, terá que aguardar a próxima refeição; o que se ganha no dia da visita tem que ser consumido no mesmo dia.

Os horários de saída e chegada para atividades escolares ou profissionais são marcados aos minutos. Os atrasos e adiantamentos fora dos horários previstos, se não justificados, são passíveis de sanções disciplinares, como cortar fim-de-semana e sempre com a ameaça de comunicar ao Juizado deste descumprimento, já que ele não está cumprindo as determinações, e “atrasando o seu lado” no relatório periódico para reavaliação de Medida. Como também os horários de repouso (recolhimento), diurno ou noturno, são bem delineados.

Nos muros externos dos CRIAM’s, à parte de alvenaria tem cerca de um metro e meio de altura, porém são guarnecidas de grades que ao todo chegam a mais de três metros de altura, possibilitando tanto a visão externa quanto à interna à unidade. Não é permitido em qualquer CRIAM a permanência junto às grades, como forma de coibir a entrada de objetos e drogas, embora nada impeça delas serem jogadas e recolhidas pelos residentes, já que as áreas de lazer são contíguas às grades. Isto obriga a sempre ter um agente junto às atividades. Desta forma, criou-se uma frase: “Onde tem adolescente, tem agente”.

Os CRIAM’s são localizados próximos a comunidades populares. Desta feita, os residentes vêem e ouvem toda a movimentação da rua.

Em Caxias um adolescente desabafou que o CRIAM dava mais “neurose” que a “cadeia”, preferia ficar mais seis meses no sistema fechado e depois ir embora de vez. Os outros jovens soltos, ou melhor, que não cumprem medida, mexiam e iam para o baile ou a praia e eles ali tinham que ficar na “inhaca” – este termo é um dos que os residentes chamam os alojamentos, de todos o mais real. Em um lugar de pouca ventilação, com alta rotatividade de pessoas sem vínculos entre si, banheiros sem portas, pouca higiene, etc., sem dúvida, “inhaca” é a melhor definição.

2.2.3
Os descumprimentos

O descumprimento de medida, evasão, é uma das questões mais sérias de todo o sistema sócio-educativo, pois mostra toda a fraqueza da Medida de Semiliberdade e expõe a ineficácia da Medida de Internação.

Quando estagiário no CRIAM-Bangú, segundo período de 2001, chegou uma ordem da direção do DEGASE para que fosse feito o levantamento e coleta dos dados referentes às entradas, evasões, LA’s, extinções, transferências e regressões de medidas no ano de 2000. Embora reconhecendo a questão do número elevado de evasões como alarmante e problemática, ainda não tinha me ocorrido à mensuração destas ocorrências. Aí começa a surpresa.

No CRIAM-Bangú, no ano de 2000 houve mais de 420 entradas. Na Penha, passou de 500 no mesmo ano; em 2001, ultrapassou a marca de 580 entradas. Dados colhidos nos Livros de Entradas das respectivas Unidades. Estes CRIAM’s são os de maior efetivo de residentes do sistema de semiliberdade.

Entrada refere-se ao processo burocrático de recepção do adolescente via Ofício do Juizado, ou seja, não corresponde à quantidade de adolescentes recebidos. Há quem dê entrada mais de uma vez no ano, alguns mais de duas. Isto pode se dar por quatro motivos:

1) O adolescente evade, se apresenta ao Juizado e retorna mediante ordem judicial com Ofício.

2) O adolescente evade, “roda na pista”, ou seja, é apreendido em novo Ato Infracional.

3) Tem regressão de medida, por cometer algum Ato Infracional dentro da unidade, é apresentado ao Juizado, passa um período na internação e retorna a semiliberdade.

4) Tem progressão ou extinção de medida, “roda na pista” e entra com novo processo.

Mesmo subtraindo estes casos, a quantidade é alarmante e mais, preocupante.

Se usarmos um algebrismo simples, até mesmo simplório, constatamos que há mais entradas nos CRIAM’s do que dias no ano, ou seja, mais de uma entrada de adolescente por dia, considerando sábados, domingos e feriados.

Se considerarmos que as medidas de semiliberdade são revistas a cada seis meses e as Unidades de Semiliberdade projetadas para uma capacidade de no máximo, 32 residentes, teríamos um “caos” nos CRIAM’s caso os adolescentes resolvessem “tirar a medida numa boa”, ou seja, cumprir os seis meses regulamentares. A maior “sabotagem” que se poderia fazer no Departamento Geral de Ações Sócio-Educativas, não são rebeliões com “quebra-quebra”, e sim, todos, sem exceção, ficar em no mínimo trinta dias nos CRIAM’s.

Uma conclusão salta aos olhos: tanto as medidas de internação quanto às de semiliberdade, não estão dando certo, ou seja, o proposto difere do manifesto. Neste ponto começa nosso problema. Da sociedade que paga para a “ressocialização” – acreditando fielmente que se faz o melhor com o fruto do seu trabalho, e ainda achando a filosofia “educacional” apregoada como a melhor – e para mim, obrigado a problematizar ou justificar esta constatação; mas isto só será possível quando da análise da relação do cumprimento da justiça aos infratores penais, com a ideologia do sistema político-produtivo adotado pelo Estado brasileiro. Isto equivale a dizer: O DEGASE como Aparelho Ideológico do Estado.

Quando digo que não estão dando certo, não significa que são feitos para dar errado, e sim, do jeito que são feitos nunca chegarão ao fim proposto, ou ideologicamente posto. Porque ninguém sai ileso da “carrocinha de menores” – nem os funcionários.

Esta constatação não é fruto da perspicácia de um observador. Os dados apresentados são colhidos e registrados em livro próprio sempre que há uma ocorrência de entrada ou descumprimento. As evasões são imediatamente oficiadas ao Judiciário e o Poder Executivo tem ciência, junto com a constelação de entidades que se dedicam à Infância e Adolescência – nunca soube de atuação ou visita de algum Conselheiro Tutelar nas unidades do DEGASE. Nas estatísticas da 2ª V.I.J. e do DEGASE não se encontram os dados ou quaisquer comentários sobre evasões e seu número elevado, isto não quer dizer que lá ignorem tais ocorrências, haja vista a quantidade de Ofícios e CI’s (memorandos) acusando e/ou responsabilizando os agentes de fomentarem as evasões e não coibí-las em unidades de semiliberdade, como se os mesmos fossem profissionais de “aconselhamento”. Como fosse fácil convencer a um adolescente transgressor de uma norma, a permanecer em um lugar insalubre, lotado e monótono.

A pergunta: o que acontece nas Unidades de Internação que não preparam os adolescentes para a vida social e a semiliberdade que não “segura” ninguém, encontra várias respostas. Desfiam um rosário de explicações materiais e até metafísicas, e aproveitam para pastorar uma manada de “bodes expiatórios”, desde os agentes, qualificando-os de “desqualificados”, aos traficantes, com a alegação de aliciações mirabolantes por parte deles.

Todos sabem ser impossível qualquer socialização na “carrocinha de menores” da internação; e nos CRIAM’s, não se tem como mostrar concretamente aos jovens um futuro diferente do passado e do presente vivido por eles, e na maioria, como seus antepassados.

As evasões se convertem, não intencionalmente, na válvula de segurança da cadeia do sistema de atendimento dos adolescentes em conflito com a lei. Os problemas de superlotação acabam camuflados na velocidade “do ciclo perverso de desatendimento, apreensão, rotulação, enjaulamento, triagem, deportação e confinamento” (Rivera; 1991:60), a formar uma “espiral macabra”, constatados nas inúmeras reincidências. Quando a repressão (policial e judiciária) atua com “eficiência”, superlota a internação. Na “massa crítica” dos “estabelecimentos educacionais” de internação, é esvaziado nos CRIAM’s. Que não consegue mantê-los, vazando-os sem tratamento, in natura, para as vias públicas.

2.2.4
A profissionalização

A profissionalização é obrigatória na execução de Medida de Semiliberdade (Art. 120, § 1º, enquanto na internação é um direito, Art. 124, XI).

Este processo de obrigatoriedade de profissionalização implica em duas questões: na colocação no mercado da mão-de-obra e no aprendizado de um mister.

A colocação de mão-de-obra dos adolescentes dos CRIAM’s encontra vários obstáculos: primeiro é a característica desta faixa de vida, dificilmente são qualificados profissionalmente; segundo, o alto índice de desemprego; e terceiro, adiciona-se a isto tudo o estigma dos que cumprem Medida Sócio-Educativa. Desta forma, cria-se uma barreira complicada de ser ultrapassada. Não obstante, só se aceita trabalho legalizado e regular. A ser considerado também, que só os acima de 16 anos poderiam ser empregados.

Nos pouquíssimos casos em que os residentes fazem alguma atividade laboral extra-muros, em sua maioria estas atividades são arrumadas por parentes próximos. A equipe técnica dos CRIAM’s raramente dedica algum tempo à atividade de colocação dos residentes no mercado de trabalho. Quando estagiário na Penha, uma técnica redigiu um projeto de instalação de “lava-jato” no CRIAM. A unidade entraria com a água, o espaço e a energia, os aviamentos iniciais seriam de doação. Um detalhe a ser acrescentado é que a comunidade local já se movimentou mais de uma vez para a transferência do CRIAM, por causa dos problemas que os jovens já causaram na redondeza, não é de se crer facilmente que os moradores da localidade levariam seus carros para serem lavados pelos jovens do CRIAM.

Tem-se ainda o aprendizado de uma profissão, os cursos profissionalizantes. No Art. 120 está que, além de obrigatória tem, na medida do possível, “ser utilizado os recursos existentes na comunidade”.

Os cursos, profissionalizantes ou não, necessitam ser interessantes se tiverem o intuito de mantê-los após o desligamento do CRIAM. Porém, se é para preencher o tempo e justificar a lei, não poderá durar mais de cinco meses, pois as MSE’s tem que ser revistas a cada seis meses.

Os cursos interessantes e/ou úteis esbarram em alguns obstáculos: 

Primeiro: custos de manutenção. É necessário transporte, roupa, alimentação e material didático. Mais adiante será mostrado que o perfil dos adolescentes atendidos pelo DEGASE é exatamente o perfil dos estamentos sociais que tem dificuldades nestes itens.

Segundo: os modelos pedagógicos. Geralmente são aqueles que não corresponderam à sua condição e perspectiva; é por isso que eles se afastaram do ensino.   

Terceiro: no aspecto corporal. Usam quase sempre a mesma roupa, lavada por eles próprios e nunca são “passadas a ferro”; o material didático, quando levam, é de péssima qualidade. 

Quarto: são sempre os “menores do CRIAM”.

Assim, reagem à reação.

Algumas entidades oferecem cursos gratuitos, que pela própria natureza deles, são rápidos e de baixo custo. Investindo prioritariamente na parte teórica, a mais barata, e a parte prática, a mais cara, reduzida ao mínimo possível. Assim, estes cursos profissionalizantes são completamente defasados da realidade do mercado de trabalho, que exige experiência ou habilidade prática comprovada. As leis da racionalidade econômica eliminam seletivamente estes adolescentes, eles não podem permanecer na condição de aprendizes até serem considerados economicamente viáveis para a produção. Estes adolescentes podem não saber explicar isto, mas entendem a inutilidade destes cursos para a solução dos problemas imediatos de sobrevivência social e biológica. E os rejeitam, reforçando os discursos reacionários contra o investimento em projetos didáticos consistentes.

O DEGASE oferece cursos profissionalizantes no “complexo sócio-educativo da Ilha do Governador”
 e obedecem as lógicas dos cursos rápidos, que não necessitam de grande escolaridade. Os cursos são de serigrafia, padaria, mecânica, lanternagem e eletricidade de auto e ficam restritos aos CRIAM’s da capital, por questão de funcionalidade de locomoção dos adolescentes. No interior, alguns CRIAM’s tem cursos. Friburgo, de frutas cristalizadas, inclusive com venda dos produtos; Macaé, padaria, também com venda para a comunidade.

Há uma discrepância entre a propaganda dos cursos dados no “complexo sócio-educativo” e a realidade. Pelo menos até o início de 2003, quando lotado CRIAM. Não creio que houve mudança substancial em 2003 e até o presente momento, primeiro quarto de 2004. 

No curso de padaria obtive relatos diferenciados nos jovens. Uns afirmam que participaram na feitura de vários doces, outros que só observaram. O DEGASE compra pão de um único fornecedor e é distribuído a todas as unidades, exceto Macaé.

As viaturas dos CRIAM’s funcionam quase sempre graças à iniciativa das Direções, que conseguem apoio em serviços e peças na comunidade. É crônica a falta de material para a manutenção; desde um simples pneu a componentes mecânicos. A oficina de lanternagem carece de solda, acetileno e oxigênio. Há dificuldades até em material de segurança como macaco, triângulo, retrovisor, etc. A parte prática, com exercícios contínuos, é obviamente impossível com material e tempo escassos.

De vez em quando alguém cria uma atividade de trabalhos manuais com intenções de se tornarem alternativas de ganhos financeiros, portanto, sem nenhum objetivo concreto de profissionalização. Um exemplo disto foi à criação de uma oficina de confecção de sofás e poltronas com garrafas descartáveis, tipo pet, recoberto com pano, obviamente barato. Eram terrivelmente horrorosos. Não possuíam cantos vivos, eram de linhas retas, não acompanhavam a curvatura do corpo de quem se sentasse. Parecia trono de entidade de quimbanda, dessas que ficam nas portas das lojas de artigos religiosos.

Destarte, os cursos profissionalizantes que realmente preparam para a competição no mercado de trabalho, são longos e caros. As entidades que oferecem cursos de excelência como SENAI, SENAC, ou congêneres, mantidos pelo capital, preferem investir em adolescentes mais dóceis e disciplinados, ensinando-lhes um mister que produz mais valores e catequizando-os a ceder o excedente do valor de seus trabalhos sem resistências. É de conhecimento geral que a delinqüência não é o meio favorável para produzir tais seres. 

Se for pertinente que os delinqüentes, estes humanos difíceis de se adestrar, não são o objeto preferencial dos compradores da mercadoria trabalho, então, o que leva à insistência de profissionalizá-los em situação completamente inóspita e sabidamente difícil de se chegar ao fim proposto? Que ganho estará malocado neste fracasso quase certeiro?

Será, como diz Foucault (2001:132), “uma utilização estratégica daquilo que era um inconveniente”, transformado em algo “útil tanto no domínio econômico quanto no político”, fazendo os delinqüentes servirem para alguma coisa ao capitalismo? 

Será que a idéia é “não lhes ensinar nada para se estar bem seguro de que nada poderão fazer saindo da prisão?” (Op. cit. :134).

Será que é para construir o povo como sujeito moral oposto à delinqüência, os associando a todos os tipos de vícios e perigos? Justificando a existência de toda a máquina de repressão do Estado, em nome do combate a esses irrecuperáveis?

A escolarização segue a mesma linha de raciocínio da profissionalização.

2.2.5
A escolarização 

A média da escolaridade dos adolescentes que cumprem medida é muito baixa, mostrando o precoce afastamento do ambiente escolar, chamando a atenção o alto índice de analfabetismo.

Não é objetivo deste trabalho a análise pedagógica, e sim a social, portanto, o que interessa são os efeitos da escolarização da forma que é feita no sistema de semiliberdade.

O abandono precoce das salas de aula pode estar relacionado com a incapacidade de alcançar os objetivos da escola, que tem como referência a criança e o jovem dos estamentos médios da sociedade, que, como sabemos, não corresponde ao universo de sua clientela. A escola está muito distante dos valores e necessidades imediatas da maioria dos adolescentes, principalmente os de baixos níveis financeiros. Assim, este descompasso entre o oferecido e o real interesse dos jovens propicia que o adolescente vá a busca de algo que para ele é bem mais concreto. 

Destarte, os adolescentes em conflito com a lei que se desligam do ensino regular logo nas primeiras séries, que é a sua maioria, “não agüentam” uma escola formal, porque sua experiência de vida é bem mais rica do que os conteúdos vivenciados na escola, e por conta dessa mesma vivência, tornam-se por demais fortes para submeter-se a padrões rígidos e convencionais que desrespeitam toda a sua experiência.

A maioria dos residentes dos CRIAM’s que estudam, são matriculados na rede oficial de ensino, de forma compulsória para ambos os lados – escola e adolescentes.

As escolas não aceitam de bom grado por vários motivos óbvios:

Primeiro, pela forma compulsória, recebendo os adolescentes em qualquer período. A escola sem poder de recusar ou coibir, reagem verberando;

Segundo, os adolescentes não apresentam disciplina e dedicação compatíveis com os demais alunos, já que estão obrigados;

Terceiro, por conta desta obrigação, os adolescentes não zelam pela pontualidade na entrada em sala de aula;

Quarto, o material didático quase sempre se resume a um caderno e uma caneta;

Quinto, muitos deles são arrogantes, assumindo postura de enfrentamento, ou seja, são “folgados”. Há situações em que o CRIAM é chamado a intervir porque os adolescentes desacatam e até ameaçam os funcionários da escola. Em novembro de 2001 os adolescentes matriculados na Escola Municipal Berlim, em Olaria, criaram um problema com um aluno que os chamou à atenção pela bagunça. Este aluno foi ameaçado de agressão, porém ele era envolvido com o tráfico daquela área, sem que os adolescentes do CRIAM soubessem. Os agentes de plantão no dia tiveram que ir retira-los. A partir de então, não puderam mais voltar às aulas naquela escola; 

Sexto, pelo estigma de serem adolescentes cumprindo medida sócio-educativa.

Os adolescentes por sua vez, vêem a escola como uma possibilidade de sair do controle institucional do DEGASE e se relacionar com o mundo livremente. E é neste livremente que residem grandes problemas. Os que foram “ressocializados” na “carrocinha de menores” da internação, encontram oportunidade para pequenos e grandes deslizes, e os usuários de drogas aproveitam para aliviar a “tensão” da vida institucionalizada; e ainda carregam um “salvo conduto”, caso sejam parados por denúncia ou para averiguação, pois só em situações onde haja a efetiva materialidade, um policial toma alguma atitude com um custodiado.

Nos CRIAM’s não há um apoio de reforço escolar. Os técnicos de educação não dispõem de tempo, tendo em vista ser quase todo tomado por tarefas burocráticas. A dinâmica do serviço e a rotatividade dos plantões não facilitam que algum agente dedique-se a isto, além de ser difícil conciliar a função de “zelador” da disciplina rígida de uma instituição de execução de normas judiciais, com a de instrutor. Principalmente neste modelo de atendimento, no qual as Medidas Sócio-Educativas guardam um caráter de retributividade. Esta complementariedade da função de agente de disciplina, ou qualquer outro nome que se dê, e educador, só é fácil de fazer nos papéis dos que não conhecem a “cadeia” por dentro.  Não é possível fazer estágios acadêmicos nas Unidades em que se trabalhava como agente, todos os profissionais afirmam ser impossível a conciliação, inclusive na própria academia. Se for plausível ser agente e educador, então qual incompatibilidade entre o fazer do estagiário de Serviço Social, Pedagogia ou de Psicologia e dos agentes? Corporativismo?

Há um flagrante desconcerto entre o objetivo pedagógico norteado pelo ECA, de reeducação e qualificação intelectual, e as condições materiais e sociais efetivamente postas a estes adolescentes e aos profissionais responsáveis pela execução das Medidas Sócio-Educativas.

2.3
A Liberdade Assistida

A Liberdade Assistida deriva da antiga Liberdade Vigiada. Surgiu em Boston, 1878, com o nome de probation. É aplicada após a suspensão da pena, ficando o apenado sob provação. Com o decorrer do tempo houve avanços e recuos, oscilou entre punição e terapia.

No Brasil foi Introduzida na Legislação da Infância e Adolescência no Art. 47 do Decreto nº 5083 de 01/12/1926, que instituiu o Código de Menores. No Código de Mello Mattos o capítulo VIII é dedicado a ela, e no Art. 92 diz que “a liberdade vigiada consiste em ficar o menor em companhia e sob a responsabilidade dos pais, tutor ou guarda, ou aos cuidados de um patronato, e sob a vigilância do juiz, (...)”, podendo ser aplicada aos abandonados (Art.100). Portanto, consistia em submeter o adolescente, após a entrega aos pais ou liberação de internato, à vigilância, com o fim de impedir a reincidência e garantir a “reeducação”.

Cavallieri (1976), ex-juiz de menores, diz que a prática lhe ensinou, antes dos livros, que não basta vigiar o adolescente para garantir a sua ressocialização. Não se pode esperar muito de um jovem que tenha cometido furto sem lhe dar “ocupação, escola, documentos”. “Somente através de ajuda, no meio aberto em que se encontra, seria possível reeduca-lo”, “com idéia de proteção” e “com preocupação de defesa social” (Ibid., Op. cit. :166).

Então, a Liberdade Assistida, para Cavallieri:

 “é a medida mais adequada a países em desenvolvimento. A Liberdade Vigiada pressupõe a existência (...), de um núcleo familiar que lhe proporcionará elementos que, por eles aceitar, através da vigilância irão leva-los à ressocialização. O delinqüente brasileiro em regra não dispõe de um contorno sócio-familiar para que se possa apelar. Ele necessita, inicialmente de ajuda, assistência, para se desenvolver. Em países desenvolvidos, onde inicialmente foi implantada, a liberdade vigiada, a medida dá resultado. Nosso contexto é outro. Sem ajuda, que não deve ser prestada, principalmente, pelo órgão judicial, mas por entidades as quais o menor será enviado pelo juiz – o menor não pode, na prática ser vigiado”.  (Op.cit.:169).

Cavallieri fora convidado para assessorar um seminário sobre Liberdade Vigiada, promovido pelo Instituto Interamericano da Criança, órgão da OEA, pelo Ministério da Justiça e pela Faculdade de Direito da Universidade do Chile, em Santiago, 16 a 30 de abril de 1976. E lá apresentou:

"um trabalho sob o título “Da Liberdade Vigia​da à Liberdade Assistida”, narrando a experiência do Serviço de Liberdade Assistida do Juizado do Rio. Ao final do seminário, por proposta do representante de Costa Rica, firmada por mais oito países, foi aprovada por unanimidade a recomendação de se mudar a medida de Liberdade Vigiada para Liberdade Assistida. Ficou esclarecido que não se tratava de cambiar somente a denominação, mas seu fundamento, tal como estamos expondo. Solução adequada para os países que se debatem com os problemas de seu desenvolvimento". (nota: 170).

A Liberdade Assistida já vinha sendo usada pelo Juizado da Guanabara desde 1971, quando o próprio Cavallieri instituiu o Serviço de Liberdade Assistida pela Portaria nº 808/71.

 “PORTARIA—Nº 808/7l”.

Juiz de Menores, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o disposto no art. 74, XXIX e XXX, do Código de Organização e Divisão Judiciárias, que atribuem ao Juiz de Menores a competência para “aplicar o regime de LIBERDADE ASSISTIDA, nos termos do Código de Menores” e “aplicar o regime de assistência educativa, quando se tratar de menor abandonado ou infrator e, ainda que nenhuma medida tenha que ser aplicada ao menor, se mostre necessário auxiliar e fiscalizar, no exercício do seu munus, os pais, tutores, ou pessoa a quem seja confiada a guarda do menor”;

Considerando o disposto no art. 74, XXVI do referido Código, que permite ao Juiz de Menores “fazer-se assistir por técnicos especialmente qualificados”;

Considerando o trabalho experimental já desenvolvido sob a direção do Juiz Auxiliar Dr PEDRO FERNANDO LIGIERO, na aplicação de princípios previstos no Direito do Menor, no campo da liberdade assistida e assistência educativa neste Juizado,

RESOLVE:

1—
Fica criado o SERVIÇO DE LIBERDADE ASSISTIDA (SLA), diretamente subordinado ao Juiz a quem for distribuída a competência para processar as infrações praticadas pelos menores (Art. 74, 1 e 77 do Código de Organização e Divisão Judiciárias).

2 —
A direção do SLA será exercida por indicação do Juiz Titular, em portaria.

3 —
O SLA será integrado por funcionários do Juizado, técnicos e estagiários, designados em ordem de serviço pelo Juiz Titular.

4 —
O SLA atenderá, basicamente, aos menores enviados pelos Juizes encarregados de processar menores infratores, por despacho nos autos.

5 —
Menores com problemas de conduta, embora não sujeitos a investigações (Lei n9 5258, alterada pela Lei nº 5439) poderão ser encaminhados ao SLA, por despacho nos autos ou na forma prevista no art. 160, do Código de Menores.

6 —
A autuação do SLA tem valor judicial, na forma dos arts. 39, § 49, e 99 da Lei 5258, (alterada pela Lei 5439).

7 —
Ao SLA, com base na metodologia interdisciplinar e com a participação ativa do menor, da família e da comunidade, promoverá sua ascensão nos aspectos físico, social, cultural e econômico, cabendo-lhe:

a)
— manter entrosamento com empresas no sentido de obter oferta de mão-de-obra para menores a seu cuidado, assim como com entidades tais como SENAC, SENAI, COMUNIDADE DE EMAÚS etc.;

b)
— estabelecer programa de ação para atender, precipuamente, ao menor atingido por problemas de tóxico e demais fatores anti-sociais;

c)
— fazer funcionar grupos operativos, com o concurso de menores sob seu cuidado;

d)
— observar o segredo de justiça, na forma do art. 89, do Código de Menores;

8 —
Elaborar relatórios e laudos, firmados pelo chefe do Serviço os quais serão juntados aos autos, não podendo ser os mesmos retidos, de nenhum modo, por mais de 30 (trinta) dias, na forma do art. 13, da Portaria nº 555.

9 —
Coletar dados estatísticos e pesquisar fatores e causas.

10 —
Nenhum menor será submetido a atendimento de caráter médico sem prévia indicação expressa do Médico do Juizado de Menores, que será ouvido nos autos, por despacho do juiz encarregado  do processo.
11 —
O trabalho de voluntários no SLA somente será admitido por designação expressa do Juiz Titular.

CIENTE:

(a)
Dr. Raul de Araújo Jorge — 1º Curador de Menores.

(a)
Dr. Antonio Ricardo dos Santos Neto — 2º Curador de Menores.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

Rio de Janeiro. 10 de setembro de 1971 — 

(a) ALYRIO CAVAL​LIERI — Juiz de Menores.

(nota pé de página: 166-168) (grifos meus)

Acima está o objetivo da criação e implantação desta figura nova no Direito da Infância e Adolescência (7b), que é “estabelecer programa de ação para atender, precipuamente, ao menor atingido por problemas de tóxico e demais fatores anti-sociais”.  Porém, seguindo na mesma nota o objetivo fica mais claro:

 “O serviço criado pela portaria mencionada nasceu, basicamente, da necessidade de prestar ajuda a menores que, na onda dos anos 70, envolveram-se com tóxicos. A percentagem de incidência dos processos relativos partia da base de cerca de 5% sobre o total, quando, em 1970, passou para 12,5% até o clímax de 16,3% no ano de 1971. O problema atingia a classe média-alta e alta. A Pesquisa Sociológica de Delinqüência Juvenil na Guanabara (op. cit.) evidencia que o menor que se envolve com tóxicos é, em geral, um aluno de 2º ciclo, que mora na zona sul em apartamento e não trabalha, produto típico da estratificação social das classes média-alta e alta. Informações em contrário são oriundas de centros de tratamento público, onde é assistida somente a classe social baixa. O Juizado, entretanto, ao receber os menores detidos pela polícia, tem a visão de um universo ainda não pulverizado pelas medidas decretadas pelo juiz”.

“O Juizado é um repositório de angústias, detector de pulsações dos tu​mores prestes a supurarem. A onda dos entorpecentes estava chegando e atingindo aos filhos dos comerciantes, professores, magistrados, militares. Ante a gravidade da situação, fizemos uma ameaça e uma promessa, difundida pelos meios de comunicação com destaque. Ameaça: todos os menores que fossem detidos por porte ou uso de entorpecente seriam, sempre, internados para exame de dependência ao tóxico. Promessa: todos os que tivessem problemas com tóxicos e solicitassem, espontaneamente, ao Juizado, uma ajuda, receberiam assistência, sem nenhuma implicação com a polícia ou a justiça. E o juiz deu sua palavra de honra”. (grifos meus)

É nítida a preocupação e a intenção do juizado para com a proteção dos adolescentes da “classe média-alta” e “alta”.

Quando os entorpecentes começam a atingir “aos filhos dos comerciantes, professores, magistrados e militares” é hora do Estado tomar providências de proteção e medidas para os jovens destes estamentos escapar da “carrocinha de menores”. Enquanto o consumo de drogas pode ser contornado ou solucionado dentro da própria classe, a Justiça não se posiciona, nem muito menos intervem.

O que se percebe de imediato, grosso modo, e sem nenhum cunho panfletário, é que as medidas judiciais sempre acompanham os interesses da classe hegemônica.

Assim, a Liberdade Assistida não foi uma natural evolução social do Direito, e sim, uma saída para “descriminalizar” os filhos mimados da burguesia envolvidos com entorpecentes, uma “porta de emergência” aos adolescentes de famílias “estruturadas”, e com algum recurso financeiro para tratamento, sem precisar do “auxílio” da “reeducação e tratamento das instituições” do Estado, longe das “carrocinhas de menores”. Esta “porta de emergência”, a LA, pode ser utilizada não só pelos “maconheiros” da burguesia, mas também pelos seus arruaceiros pitt-boys.

2.4
Perfil 

Pela própria definição de perfil, tem-se algo impreciso. O perfil constituirá sempre da escolha de uma face pelo observador e do lado demonstrado pelo sujeito. Portanto, é mais subjetivo do que gostariam os “adoradores” da precisão que usam a matemática como retórica, em tabelas, gráficos, porcentagens, etc. Desta forma, o perfil que não é em si, porque ele é traçado, dependerá substancialmente dos critérios do pesquisador e do objetivo da pesquisa. Isto implica em interesses e valores, e, portanto, todo perfil está atrelado a alguma questão política.

Os dados que normalmente se tem acesso e os perfis traçados por eles, enfocavam, em sua maioria, na violação a lei e na pessoa do infrator, passando, via de regra, – e quando o fazem é de forma superficial – a largo da delinqüência como fenômeno social com fortes implicações históricas. Quando muito, é feita uma associação do aumento da delinqüência às enfermidades do capitalismo, mas em nenhum momento se supõe sequer alguma funcionalidade a este sistema produtivo. As transgressões são sempre ligadas a uma dissociação a uma estrutura idealmente construída, como: família estruturada
, ensino regular, profissionalização, violação de direitos e negligências das mais diversas possíveis, etc.

Outro ponto a se notar é a completa discrepância entre os dados obtidos quando comparados a instituições distintas, o que vem mostrar a dependência da coleta de dados com os critérios adotados e lógicas discursivas diferenciadas.

2.4.1
Os dados empíricos

Os dados são coletados por entidades diferentes, com finalidades e critérios distintos. Porém, todos os dados coletados são, grosso modo, agrupados em três áreas simples e gerais, como observa e analisa Shcneider (1982):

a) Área jurídica: tipo de infração e reincidência.

b) Área biológica: raça e etnia, segundo idade, gênero e uso de droga.

c) Área sócio-econômica: grupo familiar, ocupação do adolescente e escolarização.

Área jurídica:

Tipo de infração.

Os estudos que se encontra sobre as infrações dividem-se basicamente em: contra a pessoa, contra o patrimônio, entorpecentes, costumes e contravenções.  Há outras menos comuns, de poucas incidências.

Os entorpecentes representam uma parte expressiva dos atos infracionais. Levando em consideração que os entorpecentes estão indexados no rol dos crimes pela Lei 6368/76
 os principais artigos de interesse são: Art. 12 refere-se ao tráfico, fazer circular desde a propaganda ao próprio material; Art. 13, manipular substância e/ou ter sob posse instrumentos para fabrico ou manipulação de entorpecentes, sem autorização legal; Art. 14, associação de 2 (duas) ou mais pessoas para praticar os crimes dos Artigos 12 e 13 e o Art. 16, estar de posse, sem autorização legal, de substância entorpecente.

Em todas as tabulações disponíveis nota-se de imediato, que as entidades Estatais não cruzam os dados dos Atos Infracionais, como por exemplo: o adolescente trafica para “bancar” o próprio vício, ou para fins financeiros? Estes fins financeiros seriam complementação da renda familiar ou consumo de bens não duráveis? 

Atenta-se contra o patrimônio para garantir dinheiro ou para a compra de drogas?

Atenta-se contra a pessoa, homicídios e lesões corporais para garantir o domínio dos pontos de venda de drogas? Descontrole sob os efeitos das drogas? Perda do controle da situação durante um ataque ao patrimônio?

Tabulações pouco específicas impossibilitam os cruzamentos, dificultam a análise da evolução social e histórica dos delitos juvenis. Assim, centradas na pessoa do infrator, os desvincula dos problemas sociais, pondo-os dissociados de uma hipotética “harmonia social natural”. Trazer a delinqüência para a esfera pessoal do infrator cai no chão do reformismo, “que fica se preocupando com a reabilitação individual superficial e identificando irremediavelmente o desvio com a patologia” (Schneider, 1982:85). Por outro lado, desonerá-los da responsabilidade para com o Ato praticado, achando que são vítimas impotentes de um sistema excludente e malvado, acaba por cair em um paroxismo piedoso, onde a vítima do delinqüente fica em plano inferior.

Reincidência.

O que chama a atenção de imediato é o alto índice de reincidência. Em torno de ⅓,  na estatística do DEGASE e da 2ª VIJ, com variações não substanciais entre eles, guardando as devidas proporções, tanto do período quanto dos critérios.

E ainda está de fora destes dados a possibilidade de outras transgressões serem descobertas após o período da adolescência. A faixa etária de maior incidência dos Atos Infracionais está entre 16 e 17 anos. Um estudo minucioso e sério da eficácia da “reeducação” e “ressocialização” levada a cabo nos moldes do DEGASE também passa necessariamente pelos “primários” do DESIPE
 e pelos dados dos homicídios praticados em adolescentes e adultos jovens. Provavelmente as taxas de retorno à vida do crime seriam mais alarmantes, no campo do absurdo.

Nenhuma das instituições oficiais abordam ou se detém nas causas do retorno. Uma se dedica a determinar, após constatações substanciais de seus desvios, que os adolescentes têm que ser “reeducados e/ou ressocializados” e a outra em executar estas determinações. As causas do envolvimento dos adolescentes com a criminalidade e seu eventual retorno à vida do crime não são seu objeto primeiro, o que é lógico, já que isto é o objetivo de uma instituição para desenvolvimento social. Os conhecimentos das causas sociais ou psicológicas só lhes são pertinentes como suportes à efetivação de suas competências, embora tenham e reconheçam suas responsabilidades sociais. Mesmo que estas instituições queiram, não podem atuar nas causas, somente nos efeitos, nos casos onde os programas sociais não conseguem atingir.

Portanto, não se observa o interesse em saber se o novo Ato Infracional foi o mesmo praticado antes, ou se recrudesceu na gravidade da transgressão. Por exemplo: se após um furto (Art. 155; C.P.), praticou um roubo mediante ameaça, assalto (Art. 157; C.P.). Ou se após um furto ou posse ilegal de substância entorpecente, foi pego no tráfico, assalto ou homicídio (Art. 121; C.P.).

Assim, as conclusões substanciadas na realidade empírica da reincidência, nos leva a pelo menos duas observações distintas:

Primeiro, podemos supor que a instituição de execução de Medida Sócio-Educativa é uma verdadeira “carrocinha de menores”, “escola técnica do crime”, onde a probabilidade de se sair pior, ou na melhor das hipóteses, igual a que se entrou, é em até em ⅓. 

E a segunda, é que o DEGASE, apesar das condições adversas, conhecidas por todos e assumidas pelas “autoridades”, consegue ter um aproveitamento em torno de 30% onde todas as instituições da “sociedade civil” tombaram retumbantemente. E se tivesse as condições mínimas garantidas por lei? Para onde seriam (re)direcionadas as “pedradas” dirigidas ao DEGASE?

Área biológica:

Raça e etnia.

Não se nota nenhum interesse na tabulação de dados a respeito de raça e etnia nas entidades do Estado, mas nem sempre foi assim. No relatório do Dr. Saul de Gusmão, Proteção à Infância (1941) estas variáveis são consideradas, não tenho nenhuma informação de quando deixou ser, mas é evidente que se trata de um posicionamento do tipo “politicamente correto”.

É uma verdade insofismável que uma “premissa no indicativo não leva a nenhuma conclusão no imperativo”. Ser branco, roxo, verde ou negro, não acrescenta nada ao Ato Infracional, mas o valor que se dá ao juízo de ser negro o infrator é diferente do de ser branco. Se aí descobrirmos que as quantidades raciais não se equivalem proporcionalmente como na sociedade, corre-se o risco de se associar que há uma preferencial em punir uma determinada raça.

Assim, o “politicamente correto” poderá ser interpretado de formas distintas: ou para não estigmatizar uma determinada raça, ou para esconder as facilidades de uma outra, o que no extremo, se equivalem.

A realidade conhecida de todos, sem a necessidade de aparatos técnicos, é que os negros e pardos são a maioria quase absoluta nos sistemas correcionais, tanto para jovens quanto para adultos.

Idade. 

Na questão da idade, vê-se que a faixa de maior incidência de medidas é entre 16 e 17 anos, não significa ser a faixa de início ou de maior atividade infracionais, pois a prisão, sentença e execução de medida são necessariamente após os delitos. Este período coincide com dois fatos importantes:

Primeiro: É quando os adolescentes começam a experimentar a autodeterminação.

Segunda: É a necessidade de entrada no mercado de trabalho dos jovens das estamentos menos favorecidos. Haja vista, a determinação legal da idade mínima para a vida laborativa.

Desta forma, há uma indagação que os dados por si só não podem esclarecer: seria a inserção no mundo infracional uma estratégia de vida e/ou de sobrevivência?

Os jovens das classes baixas, com instrução formal deficiente, e desqualificados profissionalmente, ao depararem com um mercado de trabalho minguado, excludente e mal remunerado, seriam como que “induzidos” (seduzidos) a “inclusão marginal” à sociedade de consumo?

Escolheriam uma atividade de altíssimo risco, como a criminalidade, se fosse possível uma alternativa menos arriscada?

Desta feita, estaria o DEGASE se prestando a ser um “pálio macabro” aos que não se sujeitaram às regras do mercado legal e de sinaleiro aos “hereges” em potencial?

Ao nos reportarmos à questão de gênero, esta “estratégia de sobrevivência” se é válido este termo, apresenta-se de forma diferenciada.

Gênero.

Há uma diferença quantitativa grande entre os gêneros no universo das transgressões, girando em torno de uma jovem para cada grupo de dez rapazes. Não é de fácil aceitação isto se dever a uma questão de força física, se o fosse estariam excluídos os adolescentes de 12 aos 15 anos e os de 15 aos 18 franzinos, seriam então infratores do tipo “heróis de filmes Norte-Americanos de guerra”.

A questão da divisão social de gênero se faz presente e com muito mais força, já que no mundo do crime (infracional) a estratificação é um dos pilares de sustentação. A estrutura fascista é inerente a qualquer regime de força, o crime é egoísta e individualista, afinal “Robin Wood” só existe na literatura.

Antônio Costa (1982), em “Meninas da Vida”, pergunta: “por que apenas um número reduzido de meninas chega a situação extrema?” E acrescenta:

“É na condição de adolescente e de mulher degradada pessoal e socialmente, (...), que se radica o ponto a partir do qual se pode iluminar um pouco melhor os mecanismos que fazem com que um número menor de meninas do que de meninos se encontrem inteiramente imerso na vida da rua”. 

As adolescentes que enveredam pelo caminho dissocial são, em geral, uma ameaça menor à sociedade, porque as suas estratégias de sobrevivência são brandas. Normalmente apelam para a mendicância e prostituição, pequenos furtos, etc. Desta forma, “faz com que o alerta e a repressão sejam mais freqüentes e automáticos para os meninos do que para as meninas” (Op. cit. :7). É claro que isso não afasta os casos de assaltos e agressões armadas praticados por jovens do sexo feminino.

Os espaços na sociedade “marginal” são ainda mais estreitos para elas, em um mundo onde o gênero masculino é exaltado, onde a sagacidade, a força, a individualidade são básicas para a sobrevivência e os “atributos femininos” historicamente construídos de docilidade, fragilidade, paciência, não adiantam de nada; muito pelo contrário, servem ainda mais para a humilhação e exploração. Assim, a estratégia de sobrevivência no mundo violento e cruel das ruas passa necessariamente pela “mimetização” dos atributos masculinos de gênero. E aquelas mais fracas, que não conseguem se impor amargam uma submissão estranhamente cruel: não barram o autoritarismo masculino e o comportamento de “Amélia” não convencem as colegas, “mulheres” iguais a elas.

Por causa dessa “mimetização” dos atributos masculinos, é que se tem como senso corrente entre os agentes do DEGASE que nas unidades femininas as residentes são violentas, depravadas, e que uma das principais ocupações dos agentes na disciplina interna é convencê-las a colocar blusa, principalmente para as refeições. Que o palavreado é chulo e que as adolescentes partem das desavenças às vias de fato com rapidez. À primeira vista pode ser assim observado, evidentemente com o olhar armado de preconceito e acolchoado da ideologia de “Amélia”. Porém, se usarmos a abordagem de Antônio Costa (1978), que é “na condição de adolescente e de mulher degradada pessoal e socialmente”, é que podemos observar que são estratégias nas afirmações de suas personalidades. Quando olhamos os seus quartos é que descobrimos as adolescentes femininas: bichinhos de pelúcia, flores artificiais, paninhos, retratos de artistas e tetéias.

As formas masculinizadas são deslocamentos necessários à vida neste contexto e aí começa a (des)identidade de gênero, que não implica necessariamente em (des)identidade sexual, pois muitas tem namorado e/ou filho(s), embora algumas, mesmo heterossexual, não descarte intercâmbio sexual entre elas. 

O processo que leva as adolescentes infratoras à (des)construção da identidade de gênero é o mesmo que exacerba a construção do gênero masculino nos adolescentes, produzindo o “machismo” expressado nas suas músicas, nos relacionamentos afetivos, sociais e sexuais.

Destarte, uma sociedade onde as diferenças de poderes são enormes, prenha de violências de todas as sortes ou azares, e com poucas opções de expressões culturais, não incentiva a vida cooperativa. Em tal sociedade, aqueles que possuem o ego minguado e o superego roto, não se identificam com facilidade nos elevados princípios da solidariedade e respeito aos semelhantes. A violência reproduz luta de classes e a lógica da dominação.

As relações de gênero, que refletem as formas de distribuição de direitos e poderes numa determinada estrutura social, encontram nas Medidas Sócio-Educativas ambiente propício para a manutenção das desigualdades. No sistema de execução de Medidas Sócio-Educativas, seja ela qual for, e de qualquer forma aplicada, haverá sempre um caráter retributivo. E esta retributividade se sustentará na autoridade da força.

Assim, as Medidas Sócio-Educativas além de não servirem para modificar as desigualdades nas relações de gênero, também não servem para o que se propõe, Sócio-Educar.

Drogas.

O uso de drogas, fortes ou fracas, com maior ou menor incidência, de modo abusivo ou não, sempre esteve presente na sociedade humana. 

A realidade em que vivemos no momento, sem ser redundante, é de recrudescimento do uso abusivo de vários tipos de drogas, com uma evidente ligação intrínseca a modalidade social “vigente”. O tráfico internacional está a solapar sociedades e economias nacionais.

Ao trazer pontualmente como objeto deste trabalho os adolescentes que cumprem Medida Sócio-Educativa no DEGASE, observa-se o crescimento dos Atos Infracionais ligados às drogas. Na experiência do dia-a-dia com os adolescentes em conflito com a Lei, considero os dados apresentados por estatísticas, oficiais ou não, sobre o uso de drogas como sub-calculados. A maconha é uma praga, uma “verdadeira erva daninha”. .

Ao voltar um pouco atrás, na afirmativa de que o perfil não se reduz ao ângulo do observador, mas também na face mostrada, fica claro que não é de se espantar que um adolescente não assumisse uma segunda transgressão, a de usuário de drogas. Os dados corroboram que não se podem fazer qualquer análise sobre Atos Infracionais na atualidade sem a variável drogas.

Destarte, as Medidas Sócio-Educativas, além da escolarização e profissionalização levadas de forma conseqüente, teriam que incluir a questão drogas a todos para não cair em mais uma das mazelas da “carrocinha de menores”. Além do mais, em uma sociedade violenta, com poucas opções sócio-culturais e futuro econômico incerto, as drogas são um excelente paliativo.

Imagino ter alguma pertinência o raciocínio que tecerei agora. Reconheço ser equivalente a andar na corda bamba, além de não possuir base empírica substancial para comprovação, vou atravessar o campo do “politicamente correto”. 

Como se mantém trabalhadores em corvéia, laborando com objetos contundentes como pás, enxadas, foices, facões, etc., em lavoura extensiva sem que se rebelem e fujam em massa? Mas se fossem induzidos à dependência de substâncias estupefacientes? Quanto tempo ficariam longe do fornecedor? Pode-se compreender porque a maconha passa a ser consumida nas grandes cidades do Brasil na entrada do séc. XX
. Nas décadas de 60 e 70 do século passado: durante a Guerra Fria, movimentos estudantis, guerra do Vietnã, movimentos étnicos, raciais, nacionalistas e de gênero, a maconha prestou um grande serviço à reação. Hoje, na reestruturação capitalista neoliberal, onde o excesso do exército de reserva toma proporções alarmantes e perigosas, atingindo profissionais qualificados e “caros” à burguesia – entenda-se no duplo sentido – a maconha com seu “poder” neuro-depressor e alienante é chamada outra vez ao seu papel histórico – e agora mais potente, graças a seleção genética. Desta forma, a “erva maldita”, em uma sociedade de mercado financeiro virtual e indústrias com robôs e operários apertadores de teclas, tem seu leque de ação bem aberto.

Curioso é notar que o chocolate, o café e o açúcar, todos estimulantes energéticos, começaram a fazer parte da ração humana no mundo ocidental no mesmo período histórico do surgimento do capitalismo e da revolução industrial. Se visitarmos os sítios da Nestlé e da Garoto, na parte da história do chocolate, teremos a confirmação destes fatos.

Área sócio-econômica:

Grupo familiar.

A afirmativa, sem as devidas ressalvas, de que adolescentes problemáticos é sinal de família “desestruturada”, ou seja, são oriundos de formação familiar diferente da estrutura da “sagrada família nuclear burguesa”, não encontra eco de imediato no observado entre os adolescentes infratores, a maioria provém de ambiente familiar convencional.

Uma abordagem mais profunda deste tema fugiria do objeto do presente trabalho.

Em relação às condições sócio-econômicas das famílias dos adolescentes em conflito com a lei, todas as publicações e estudos fazem menção a elas, reconhecem o seu caráter fundamental, porém até o momento não encontrei quem as articulasse ao sistema produtivo. Dados empíricos a este respeito só foi possível encontrar na publicação: “Projeto Perfil da Criança e do Adolescente Infrator Atendido nas Unidades do DEGASE” (1997), elaborado por quatro profissionais da área médica. Estudo realizado através de amostragem, em unidades específicas. Assim, chegam aos seguintes percentuais em relação à renda familiar: 

Educandário Santos Dumont: 3 ou + salários mínimos – 56%

a) Instituto Padre Severino: 1 a 2 salários mínimos – 42%; 3 ou + salários mínimos 38%.

b) Escola João Luiz Alves:  3 ou + salários mínimos – 52%.

Não se pode concluir nada de substancial, só que a parte operária é mais aquinhoada com adolescentes infratores. A experiência no atendimento aos adolescentes mostra, pelo menos nos dias de hoje, a questão salarial está dentro desta faixa. Alguns adolescentes deixam de ter visitas por dificuldades dos responsáveis com o dinheiro para a passagem. Casos há em que algumas famílias recebem cesta básica, independente das Medidas Sócio-Educativas, iniciativa especial do Juizado e das Direções das Unidades, baseados nas análises e orientações da equipe técnica. Embora pareça uma abordagem puramente caridosa, na prática é uma forma previdenciária de manutenção desta família, sem um de seus suportes financeiros. Soa estranho, mas é a realidade e o principal critério de elegibilidade. 

As dificuldades econômicas sofridas pelos estamentos mais pobres, acrescidas de jornadas de trabalho estafantes, dificultam o controle e atenção aos filhos, mesmo em famílias nucleares nos moldes burgueses. Muitas das vezes o olhar com pré-conceitos leva a identificar estas famílias como “desestruturada”, fora dos moldes da “sagrada família”. Assim, nota-se valores diferenciados entre os responsáveis e os adolescentes como conseqüência do distanciamento imposto entre os membros destas famílias pelas dificuldades do trabalho. Os valores ruins adquiridos extra-família são associados a influência de más companhias, e nunca culpando as relações capital/trabalho com a causa do afrouxamento disciplinar e moral.

Ocupação do adolescente.

Embora nos formulários de recepção conste o item “atividade laborativa”, porém, oficialmente não consta em nenhuma estatística das entidades de atendimento a adolescentes em conflito com a lei.

Recorro mais uma vez ao “Projeto Perfil da Criança e do Adolescente...”. Convém lembrar que este “Projeto” foi elaborado por uma equipe de funcionários que visava “subsidiar o melhor conhecimento do universo da criança e do adolescente atendido...”, e não um estudo do DEGASE, por isso é restrito a três unidades. Desta forma, colhem os dados referentes aos adolescentes que já trabalharam:

Educandário Santos Dumont – 60%

a) Instituto Padre Severino – 87%

b) Escola João Luiz Alves – 90%

Valho-me mais uma vez da experiência profissional: são poucos os adolescentes que nunca tiveram algum tipo de atividade laborativa socialmente permitida.

Quase todos laboraram em algo, como: cobrador de transporte alternativo, camelô, lavador de carro, carreteiro em supermercado, ajudante de pedreiro ou de mecânico, etc. Isto mostra que o labor faz parte da vida da destes jovens desde bem cedo.

A inserção dos adolescentes no tráfico se faz em sua grande maioria como vendedores, segurança e alguns como “gerente de boca”; as funções de “vapor”, “olheiro” e “fogueteiro”
 são voltadas para os de pouca idade, iniciantes no ramo, porque não carece de grande  responsabilidade e não necessita de habilidade em cálculos.

Não vejo nenhuma impossibilidade de considerar o tráfico de drogas, local ou internacional, como a forma mais “pura” e “radical” do “neo-liberalismo”, onde a implantação do “laissez-faire, laissez-passer,” seria o desenvolvimento máximo desta “coisa filosófica”. Se assim for, não é nenhum absurdo que toda a sua lógica econômica seja pautada nesta “pureza radical”. 

As relações patrão/empregado existem como em qualquer atividade e com agravantes: a disciplina e responsabilidade desta atividade são impostas de forma leonina e as pendengas trabalhistas são resolvidas à “bala”. Não é o caso aqui de  aprofundar nas dificuldades deste ramo “laborativo”, mas cabe pelo menos uma indagação: por que este ramo cresce em oferecimento de mão-de-obra se não há previdência, férias, fundo de garantia, “aviso prévio” e as demissões são geralmente acompanhadas de extermínio?

Um outro ponto a mais a se notar, é que em um sistema em que se opõe a Lei, com alta concorrência e violência extrema, a extração da “mais-valia relativa e absoluta” só pode estar no campo do imoral. De onde os “conhecedores” da dinâmica infracional tiram que há uma distribuição socialista do “sobre-valor” neste ramo de negócio?

Não cabe aqui a análise da lógica deste ramo de comércio, mas se usarmos um pouco de “taylorismo” ou de “times and motions” (ainda não sepultados), de uma simplória engenharia comercial e uma pitada de espírito capitalista, veremos que é impossível salários para subalternos no nível de executivos de multinacional.

Assim, Medidas Sócio-Educativas baseadas na disciplina laborativa soam sem sentido, já que estes jovens vivem sob o tacão do trabalho desde cedo.

Escolarização.

Este é mais um item que não pode faltar em nenhuma análise social no ocidente, que atribui ao conhecimento adquirido na escola, a redenção messiânica de todos os males da humanidade. Isto se deve a uma herança do Iluminismo guardada carinhosamente pela burguesia. Não se questiona aqui a importância dos saberes, afinal qualquer trabalho acadêmico por pior que seja, prova o contrário. O questionamento está na edenização dos saberes da classe hegemônica. Assim, atribui-se à educação dada nas escolas desta classe a qualidade de redenção e de corrigir todas as desigualdades. Desta forma, fica implícito que a aceitação deste corolário é sinônimo de evolução, e quem não aceita a cultura da classe dirigente é desviado, marginal, não desenvolvido, não civilizado. Ao personalizar a inadaptação, atribui-se a culpa de todos os males ao inadaptado.

Porém, o observado é o estranhamento deste processo educacional não por indivíduos isolados, e sim por amplo segmento de determinada classe social.

Luiz Antônio Cunha (apud. Schneider, 1982), aponta cinco razões para não se considerar a educação formal burguesa como redentora dos estamentos inferiores da sociedade:

As oportunidades de escolarização não são franqueadas a todos; há desigualdade no oferecimento de vagas no sistema, tanto geograficamente, quanto entre as classes;

1) A qualidade do ensino é diferenciada mesmo onde há maior oferecimento de vagas;

2) As aptidões não são inatas, dependem das condições materiais de vida, da alimentação, do desenvolvimento de certas destrezas resultantes da forma de vida, entre outras;

3) O sistema de ensino regular está voltado a premiar as aptidões características dos estamentos não operários;

4) Que não são de ordens intelectivas as dificuldades que estancam o programa escolar, pois estas razões são expressões de distinções sociais prévias;

O que se observa de comum é a baixa escolaridade, contrastando com a determinação legal da obrigatoriedade do ensino fundamental (Art. 54; ECA). Uma quantidade muito grande deixa os bancos escolares precocemente.

A assimilação da importância da educação formal burguesa na nossa civilização está arraigada em todos os segmentos da sociedade, porém o fracasso na educação formal é uma constante entre os filhos da classe trabalhadora. Mas por que apesar da importância dada a mesma, tantos adolescentes dos estamentos pobres se desinteressam por ela?

Quando lembramos que estes adolescentes experimentam a atividade laborativa bem cedo, ao contrário dos adolescentes dos estamentos médios e médio-alto, que só entram no mercado de trabalho com no mínimo o 2º grau, e que o conteúdo pedagógico e disciplinar da escola está voltado para os valores da classe dominante, podemos compreender parte da problemática identificada como desinteresse, é na realidade incompatibilidade.

A escolaridade pode ser vista como produto das condições sócio-históricas, onde “quando mais alto o nível sócio-econômico, maiores são as oportunidades de escolarização. A escolarização se apresenta, pois, muito mais como resultado das diferenças de classe, do que como um meio de ascensão social” (Schneider, 1982 :139).

Assim, o desinteresse pela escolarização não deve ser interpretado como uma vida dissocial em potência e sim como conseqüência do filtro social a reter os não interessantes ao modelo sócio-econômico adotado.

Conclusão.

Consciente de que as considerações feitas ao perfil dos adolescentes não trouxeram nada de substancial a respeito deles, afinal baseio-me em dados coletados com critérios externos a este trabalho, e não é epistemologicamente sadia a análise externa. Em realidade, o interesse é chamar a atenção para as abordagens oficiais, que não consideram a criminalidade como um dos produtos da luta de classe inerente ao sistema sócio-produtivo em vigor, quando muito, considera a criminalidade como o ataque de “fracassados” contra os “adaptados”.

O uso dos dados estatísticos, oficiais ou não, sem as devidas ressalvas, considerações sócio-econômicas e cruzamentos com outros dados, podem se prestar à criação de um criminoso virtual. Então, o “cidadão em condição peculiar de desenvolvimento (adolescente, menor) em conflito com a lei (infrator, bandido), que vive na Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, Cidade Maravilhosa”, seria: um jovem entre 16 e 17 anos; pardo ou negro; residente em comunidade pobre; que trabalha ou já trabalhou em atividade manual-desqualificada; com pouca instrução; usuário de entorpecentes baratos e filho de pais não presentes. Esta é a aparência do nosso “menor”, e todos os assemelhados seriam passíveis de maiores controles. E o que é pior, este “perfil” poderia (se já não está em uso) subsidiar cientificamente mecanismos de controle social e critérios de elegibilidade de “quem pode” ser punido e não de “quem deve” ser punido.

Convém deixar Lombroso no seu descanso eterno e a frenologia para os charlatões. 

CAPÍTULO  III

3
Ideologia

Já relatei anteriormente que toda esta estrutura não é montada em cima de puro maquiavelismo ou plano diabólico para cisão entre as “creaturas” de Deus, mas obedecem a lógica da formação da sociedade em que ela se dá.

Qualquer modo de sociabilidade necessita de “esqueleto” para manter ereto o corpo-social. Assim, criam-se representações e idéias dentro deste corpo, com uma lógica determinada. São estas representações e idéias que vinculam os indivíduos às suas respectivas tarefas na estrutura social.

A estas idéias ou representações, que operam como sustentáculo social, vincula-se o termo ideologia, e pela própria dinâmica plural da sociedade, portanto com várias representações e idéias possíveis, o conceito de ideologia não é imediato.

Segundo Löwy (1995 :11):

“Ë difícil encontrar na ciência social um conceito tão complexo, tão cheio de significados, quanto o conceito de ideologia. Nele se dá uma acumulação fantástica de contradições, de paradoxos, de arbitrariedades, de ambigüidades, de equívocos e de mal-entendidos, o que torna extremamente difícil encontrar o seu caminho nesse labirinto”.  

Destarte, tento chegar à conclusão que o DEGASE, ao executar as Medidas Sócio-Educativas cumpre uma função de “cimentação” no edifício social, dentro das idéias e representações. Não se limita a função objetiva de mudar comportamentos, mas também de adequar nos devidos lugares e às devidas tarefas, não só os infratores, como intimidar os que por ventura queiram abandonar o seu local social.

3.1
Histórico  

A título de breve histórico me reporto a Löwy (Op. cit.), quando diz que o termo:

“foi literalmente inventado (no sentido pleno da palavra: inventar, tirar da cabeça, do nada) por um filósofo francês pouco conhecido, Destutt De Tracy, discípulo de terceira categoria dos enciclopedistas, que publicou em 1801 um livro chamado “Eléments d’Ideologie”. Cuja finalidade era estudar os organismos vivos em relação ao meio ambiente, onde trata da questão dos sentidos, da percepção sensorial, através da qual se chegaria às idéias” (idem. :11).

Para Marilena Chauí, Destutt De Tracy junto com o médico Cabanis, De Gérando e Volney pretendiam 

“elaborar uma ciência da gênese das idéias, tratando-as como fenômenos naturais que exprimissem a relação do corpo humano, enquanto organismo vivo, com o meio ambiente. Elabora uma teoria sobre as faculdades sensíveis, responsáveis pela formação de todas as nossas idéias: querer (vontade), julgar (razão), sentir (percepção) e recordar (memória)”  (1994:22).

O próprio Destutt De Tracy define  “a ciência das idéias”, ideologia, como:

“A ciência pode ser chamada de ideologia, caso se considere apenas o seu objeto; gramática geral, caso se considere seus méritos; e lógica, se considere apenas seu objetivo. Quando que seja o nome, contém necessariamente três subdivisões, já que não se pode tratar adequadamente de uma sem tratar igualmente das duas outras. Ideologia me parece ser o termo genérico  porque a ciência das idéias compreende tanto a de sua expressão quanto a de sua derivação” (apud. Mannheim; 1982 :97)

Os Enciclopedistas franceses foram partidários de Napoleão e apoiaram o golpe de 18 de Brumários, mas se decepcionaram quando da restauração do Antigo Regime, opondo-se às leis de segurança do Estado (Ibid., Op. cit.).

Esta oposição leva Napoleão a fazer um discurso no Conselho de Estado em 1812, atacando De Tracy e seus amigos chamando-os de “ideólogos”, dando um sentido pejorativo à “ideologia”, onde associa os ideólogos à metafísica, “que fazem abstração da realidade, que vivem em um mundo especulativo” (Löwy, Op. cit. :11), invertendo a imagem que os ideólogos davam a si mesmos de materialistas antimetafísicos. Como diz Löwy, Napoleão por ter um peso “ideológico” maior impôs sua maneira de utilizar a expressão.

O termo já estava comum em revistas, jornais e debates antes mesmo de chegar à metade do séc. XIX. Portanto, Marx em “A Ideologia Alemã”, 1846, quando utiliza a expressão, já o faz com o sentido comum a época, o sentido napoleônico, pejorativo. Para Marx, ideologia é “equivalente à ilusão, falsa consciência, concepção idealista na qual a realidade é invertida e as idéias aparecem como motor da vida real” (Ibid. Op. cit. :12), mistificação da verdade.

Ideologia é retomada por Comte, que o emprega em duas formas distintas, tanto no sentido original, de Destutt, como “também o conjunto de idéias de uma época, tanto como “opinião geral” quanto no sentido de elaboração teórica dos pensadores dessa época” (Chauí, Op. cit. :23-24).

O conceito de ideologia segue um caminho tortuoso e no próprio pensamento marxista aborda-se de forma diferenciada. Em Lênin, ganha um outro sentido: “A ideologia como qualquer concepção da realidade social ou política, vinculada aos interesses de certas classes sociais” (Löwy, 1995: 12), deixando de ter o sentido pejorativo.

Karl Mannheim (1982) tenta por ordem nas formas difusas, e no livro “Ideologia e Utopia”, procura conceituar e diferenciar ideologia e utopia.

A respeito da forma pejorativa de desdém dada à ideologia, conclui que é “de natureza epistemológica”. O depreciado é a validade do pensamento do adversário considerado irrealístico. Irrealístico quando aferido com as questões pragmáticas, com as contradições da vida, do dia-a-dia. É evidente que é o olhar da posição de quem é responsável pela ação política. Isto mostra que a realidade passou a ser o ponto de referência em detrimento da especulação escolástica. A especulação a respeito da realidade, como se sabe, sempre foi alvo dos intelectuais; a partir do séc. XIX houve só um deslocamento da intenção, da metafísica para o mundo físico.

O episódio de Napoleão no Conselho de Estado demonstra bem isto. A oposição dos enciclopedistas era em relação às medidas de segurança do Estado que Napoleão vinha tomando, medidas de razões práticas nas questões políticas. Os mesmos critérios práticos se observa em Marx e Lênin. Marx critica os “ideólogos” alemães de descolados da realidade. Lênin, dedicado à práxis revolucionária, critica não só a burguesia como os teóricos do movimento operário, identificando uma ideologia burguesa e uma proletária.

Mannheim, após fazer as constatações de que os critérios passaram a priorizar as questões práticas no mundo moderno, analisa as formas possíveis de abordagem teórica das demandas políticas e sociais e a partir de então, conceitua ideologia e utopia:

Ideologia é o conjunto de idéias, concepções e representações que procuram justificar, legitimar a ordem estabelecida; identificada como um conceito conservador. 

Utopia seria a contestação e/ou superação, também no campo das idéias, de uma determinada ordem estabelecida; identificada com o sentido grego da palavra: em nenhum lugar; no caso, algo que ainda não existe.

Ambas estariam ligadas a um evento comum, a uma estrutura social dada: A ideologia interessada na legitimação e utopia na sua superação. Assim, ideologia e utopia seriam formas distintas de um fenômeno e a este fenômeno Mannheim chama de “ideologia total”.

Löwy propõe, para evitar confusões terminológicas e conceituais, manter as distinções entre ideologia e utopia, porém substitui “ideologia total” por “visões sociais de mundo”. Ou seja: “Visões sociais de mundo seriam, portanto, todos aqueles conjuntos estruturados de valores, representações, idéias e orientações cognitivas. Conjunto esses unificados por uma perspectiva determinada, por um ponto de vista social, de classes sociais determinadas” (Op. cit. :13-14).

E continua:

As visões sociais de mundo poderiam ser de dois tipos: visões sociais ideológicas, quando servissem para legitimar, justificar, defender ou manter a ordem social do mundo; visões sociais utópicas, quando tivessem uma função crítica, negativa, subversiva, quando apontassem para uma realidade ainda não existente.(Op. cit. :14)
Destarte, estes conceitos como se pode observar, não são perfeitamente delineados, há uma zona onde poderiam se complementar sem se confundir, por exemplo: 

•
Uma sociedade poderia usar medidas para “aplainar elementos de contradição”, utilizando-se de reformas com conteúdos utópicos. Muito usado no populismo.

•
Discursos utópicos poderiam ser utilizados com intuito de restauração. Modernização, reestruturação produtiva, globalização fazem parte do vocabulário contra o “estado de bem-estar” e a favor da restauração liberal. 

•
Ou ainda, uma administração em um processo novo e radical, poderia lançar mão de discursos ideológicos de poder para a manutenção do processo administrativo revolucionário. A “ditadura do proletariado” usa esta lógica.

Desta forma, os conceitos de “visões sociais de mundo, ideologia e utopia” estariam necessariamente atrelados ao momento histórico em que eles se dão.

O ricochete no historicismo é inevitável, porém os instrumentais historicistas devem ser escrupulosamente usados, pois corre o risco de descambar para ele, e o que é pior, se emaranhar no historicismo grosseiro, vulgar.

Esta discussão foge por completo da finalidade do trabalho. Portanto o interesse aqui é o aporte teórico dos conceitos de Mainnheim ajustados por Löwy de “visões sociais de mundo, ideologia e utopia”, para a conclusão que pretendo chegar, de que: O DEGASE como Aparelho Ideológico do Estado”.

3.2
O DEGASE como Aparelho Ideológico de Estado

Na primeira parte deste trabalho expus o desenvolvimento da ideologia da ressocialização e reeducação, ou seja, punição, regeneração e intimidação dos adolescentes em conflito com a lei, que estão institucionalizado no DEGASE e o descompasso entre o ideologicamente proposto e as reais condições.

Creio ser evidente que todas as teorias sócio-educativas postas em prática até o momento, estiveram ou estão em desconcerto com as reais condições em que se encontram expostos e submetidos os adolescentes, constituindo desta forma, ideologias que visavam justificar a ordem estabelecida, e não utopias que se dispunham superar as contradições ou problemas vividos por estes jovens e a sociedade. Em outras palavras, as Medidas Sócio-Educativas executadas pelo DEGASE, ou nas outras instituições anteriores, sempre foram ideologias e não utopias.

Creio também não ser impreterível justificar que qualquer sociedade necessita garantir as condições de produção e reprodução dos seus meios de sobrevivência, assunto inconteste no atual estágio de conhecimento de nossa sociedade, em qualquer abordagem que se dê. E que igualmente, a sociedade demanda aparatos que garantam tais condições.

Está evidente a simpatia do presente trabalho pelo pensamento libertário e o método marxista, e como tal em relação ao Estado, no dizer de Althusser (1980 :31), é peremptório:

 “O Estado é uma “máquina” de repressão que permite às classes dominantes (...) assegurar a sua dominação sobre a classe operária para o submeter ao processo de extorsão da mais-valia (quer dizer, à exploração capitalista)”. Assim, “o Estado só tem sentido em função do poder de Estado” (:36) exercido através de seu aparelho repressivo que compreende: “o Governo, a Administração, o Exército, a Polícia, os Tribunais, as Prisões, etc.” (:43).

Em Althusser (Op.cit.), vemos que o Estado utiliza-se de um outro aparato, concomitante a este aparelho repressivo: O Aparelho Ideológico. E que a distinção fundamental entre os dois está em que o Aparelho Repressivo do Estado atua “pela violência”, enquanto o Aparelho Ideológico do Estado atua através da ideologia, justificando a ordem estabelecida.

Ambos os aparelhos, embora distintos, funcionam “simultaneamente pela violência e pela ideologia” sem se confundirem, a diferença está em que cada um atua massivamente no seu objetivo primordial. Os aparelhos repressivos (Exército, Polícia, Justiça, Prisão) funcionam produzindo ideologias, não só para a coesão interna e reprodução, e também pelo que projetam ao mundo exterior. Assim como os Aparelhos Ideológicos produzem sanções que lhe são apropriadas. Desta forma, conclui-se que não há aparelho puramente repressivo e nem ideológico.

Voltando ao meu objeto, a despeito da existência de elementos sutis de um aparelho no outro, espero mostrar que estas sutilezas não são tão sutis quanto possa parecer à primeira vista no Aparelho de Repressão que é o DEGASE. Senão, vejamos.

Uma classe não é dominante só pelo controle dos meios de produção, reprodução e do poder de Estado, necessita que as suas idéias, seus valores sejam dominantes. Os dominados têm que crer como coisa natural toda a lógica da estrutura da dominação, e a função da ideologia é a manutenção desta lógica.

Chauí (Op. cit.) identifica que “a ideologia é produzida em três momentos fundamentais”:
(
Primeiro: inicia com “um conjunto sistemático de idéias” de que o interesse da classe dominante representa o interesse de todos;

(
Segundo: depois, consegue tornar “senso comum”, interiorizada por todos os dominados;

(
Terceiro: uma vez feito “senso comum”, cimentada, tomadas como verdadeiras, passam a se apresentar como independente da classe dominante. É quando uma classe se identifica como dominada e luta contra esta dominação, mas ainda assim, mantém as idéias do dominador como verdadeiras. Neste ponto a ideologia cumpre seu papel: manter um sistema coerente para a dominação.

É a partir daí que as Medidas Sócio-Educativas, como ideologia, reforçam os valores da classe dominante. E o DEGASE como aparelho de execução da repressão do Estado apresenta as duas faces dos aparelhos de Estado, a repressiva e a ideológica.

A parte repressiva corresponde a retributividade: com o cerceamento e suspensão de alguns direitos de cidadania, como o direito de ir e vir, direito de opinião; de propriedade e individualidade, etc.

A parte ideológica corresponde a sócio-educativa: como submissão a autoridade do Estado e seus representantes; adaptação a espaços fechados em longos períodos; educação formal; profissionalização; deificação da família; controle de horários, disciplinas corporais, etc.:

(
A autoridade do Estado e seus representantes – polícia, judiciário, prisões – se identifica com o sistema produtivo capitalista: Empresas, patrões, gerentes, chefes, etc.

(
Ao adaptar os adolescentes a espaços fechados em longos períodos, com a obrigatoriedade de qualquer atividade laborativa, mesmo idiotizantes – poltronas de garrafas plásticas; plantando salsa e cebolinha que são entregues todas as semanas, trabalhos manuais com palitos de sorvetes, pregadores de roupa, jornais e revistas velhas, etc. – adapta-os aos ambientes fechados das indústrias, sendo completamente lógica a venda de parte do seu tempo de vida em um determinado local para a extração da mais-valia.

(
Pela educação formal aprende a receber informação de uma autoridade de forma unilateral, independente de seus valores; tornam-se aptos a receber as planilhas com informações necessárias e suficientes para a produção.

(
Através do culto da profissionalização, “introverter” a importância de conhecer um mister comum e útil no mercado de trabalho.

(
Ao deificar a família, controla-se a estrutura de reprodução de mão-de-obra. Momentos há em que ser mãe e pai é o ato mais sublime da criação, e em outros o controle da prole, o famoso “planejamento familiar”, representa o máximo de atenção às criaturas e creaturas de Deus. O excesso de seres em alguns estamentos, particularmente nos mais pobres, representa gasto social desnecessários ao Estado, por conseguinte, passíveis de controle.

(
O controle de horários é imperioso para o treinamento de trabalhadores. Sem o controle rígido dos horários, do acordar ao dormir, seria impossível o adestramento dos “símios predadores”, no dizer de Desmont Morris, “O Macaco Nú” (1967), em homens operários, perfeitamente adaptados a linha-de-montagem, e ao “time and motions”. Nada seria possível na vida moderna sem a aceitação incondicional da ditadura do relógio – da hora trabalhada à quantidade de sono; da humilhação dos transportes coletivos ao sexo, tudo tem seu horário, duração e local.

(
A disciplina corporal, ou melhor, o controle corporal, representa um aumento das “forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminui essas mesmas forças (em termos políticos de obediência). Em uma palavra: ela dissocia o poder do corpo” (Vigiar e Punir :119). Desta forma, o trabalho na pedagogia da sócio-educação não visa o lucro; “nem mesmo a formação de uma habilidade útil; mas a constituição de uma relação de poder,(...), um esquema de submissão individual e de seu ajustamento a um aparelho de produção” (idem. :204).

Quem é leitor de Charles Dickens, um cultuador e propagador da ideologia burguesa da era vitoriana, lembra de que ele sempre chama a atenção para o descontrole do corpo dos que são socialmente problemáticos. Em “David Copperfield”, Uriah Heep se contorce todo e é pegajoso como uma lesma; e no filho de Micawber nota “uma infinidade de movimentos incompatíveis com os interesses gerais da sociedade, a agitação que reinava dentro de todo os seus membros, recalcitrante às observações que a mãe lhe fazia” (:311). Devemos lembrar que Dickens e Bentham – idealizador do Panopticum – referem-se ao mesmo período histórico, séc. XIX, de revolução tecnológica e lutas operárias.

Como na metáfora do mágico, já usada, enquanto se olha para as mãos não se vê a manga, assim são as Medidas Sócio-Educativas. Enquanto se olha a “humanização da retributividade” – coisas mutuamente excludentes – e reinserção na sociedade, não se vê a violência do adestramento à alienação capitalista.

A preocupação com o adolescente de personalidade dissociada do respeito aos semelhantes – aquele que matou, estuprou ou cometeu um crime qualquer – não é a intenção primordial das Medidas Sócio-Educativas. Eles são sim, a justificativa de todo este aparato ideológico burguês de lavagem cerebral das "instituições totais" (Gofman, 1974).

Foulcaut em Microfísica do Poder (:137), mostra que sem delinqüência não há polícia; sem polícia não há controle social; sem controle social não há poder do Estado; sem o controle do poder do Estado a burguesia não pode impor sua hegemonia.

Quanto maior for o excedente do exército-industrial-de-reserva, maior é a necessidade do poder de Estado. A existência de delinqüente não é querida, mas é funcional à burguesia.

Os adolescentes que chegam à idade laborativa já tem que estar adaptados às exigências do mercado; aqueles que se recusam a se adaptar recebem as sanções pertinentes, proporcionais à recusa; tolera-se o “pecado” mas a “heresia” não. 

Tanto o DEGASE quanto o DESIPE ideologicamente servem como “casas de terror” para os que não aceitam ou não se adaptam ao sistema produtivo capitalista atualmente adotado, servindo inclusive para os que estão de fora: ou se submetem as regras do mercado ou “casa de terror”. Olhados desta forma podemos entender o significado ideológico destas instituições. Por isso, o Sistema Sócio-Educativo e Penitenciário jamais poderão ser humanizados, é para punir e mostrar aos de fora o que acontece aos subversivos que não aceitam as condições de trabalho. 

Os Sistemas Sócio-Educativo e Penitenciário, olhados isoladamente são economicamente inviáveis, mas olhados como uma das colunas ideológicas de sustentação da ordem econômica, dá para concluir que os custos são muito inferiores em relação aos benefícios causados à classe dirigente.

Todas as propostas para os sistemas são sempre “propostas alternativas”, nunca “propostas alterativas”. Alterar a ordem é heresia; heresia sempre foi sinônimo de fogueira.

Os adolescentes após o “tratamento” ou “atendimento” no DEGASE que não conseguirem ser “sócio-educados” passarão para um dos estágios posteriores, não necessariamente nesta ordem: DESIPE, manicômio, “vala”

CAPÍTULO IV

4 O Serviço Social

4.1 A Sócio-Educação e os Sócio-Educadores: Contradições e dificuldades.

Contradições

O próprio sistema de execução de medidas judiciais por atos infracionais seja ele para adolescentes ou adultos, encerra a grande contradição de deter para a liberdade. Prender para habilitar ao ir e vir; controlar objetos e pertences pessoais como forma de exercitar o respeito ao direito de propriedade; revistas e "conferes" constantes como treinamento para o respeito ao corpo alheio e direito ao próprio corpo.

Como sempre haverá um caráter retributivo nas Medidas Sócio-Educativas, as Unidades de Execução, sejam elas fechadas ou de semiliberdade, terão como finalidade: "a punição, intimidação e regeneração de convictos" (Thompson, 2002:53).
Dificuldade técnica

O sistema social das instituições de cerceamento de liberdade seja ele qual for, "impossibilita, francamente, uma ação adequada por parte dos terapeutas" (Thompson, Op. cit.).

Os Agentes de Disciplina, como quaisquer outros agentes, são responsáveis pelo cumprimento das normas institucionais e judiciais, e têm como principal objetivo manter a "cadeia" tranqüila, sem fugas, rebeliões, sem ameaças ao mundo extra-muros, que é o esperado pela sociedade e pelo seu empregador, o Estado. Desse modo, dedicam-se quase exclusivamente à manutenção da ordem, trabalhando para que a "cadeia" fique segura e disciplinada.

Evidentemente, a preocupação com as normas disciplinares não pode ser "encampada" pela equipe técnica de terapeutas (Assistentes Sociais, Psicólogos e Pedagogos), já que a disciplina está ligada ao cerceamento da privacidade e da individualidade. Caso contrário, não se justificaria a presença deles, que pelo menos em tese estão ali para a promoção humana. Assim, não há um compromisso imediato da equipe técnica para com a implementação da disciplina e controle da entrada de objetos proibidos e drogas.

Dessa forma, criam-se interesses contraditórios entre o "staff disciplinador e os especialistas da terapia. As duas partes olham-se com desconfiança e se queixam, mutuamente, de interferências prejudiciais" (Op. cit.).

Para os agentes, as circulações e atividades constantes dos que cumprem medidas, prejudicam a disciplina e segurança das unidades, além de acrescentar-lhes trabalho (atividade). Reclamam quase sempre de que não são "babás de vagabundos". Assim, as atividades "propostas" pelos técnicos – que não participam no implemento das atividades propostas por eles mesmos, só se forem obrigados, pois não querem correr o risco de uma insubordinação, já que não fazem parte de suas atribuições a manutenção da ordem – são executadas lenta e com má vontade pelos agentes.

Diante desse quadro, a equipe técnica desestimula-se, acomoda-se, dedicando a maior parte do tempo a burocracias, sínteses e relatórios "capengas", que não são apoiados em observações feitas por eles – participam muito pouco da "vida social" interna, a maioria das informações sobre os adolescentes é de eventuais entrevistas com os residentes e seus familiares; e no caso das Unidades de Semiliberdade, essas informações, quase sempre, são colhidas do "Livro de Ocorrências"
 (redigido pelos agentes com seu vocabulário e a clivagem funcional). “Dando relevância somente aos fatos observáveis e visíveis, não se aprofundando no latente” (Goldenberg :95).

Neste universo, a harmonia ou o consenso entre os responsáveis pela sócio-educação torna-se prejudicado.

4.2 A Equipe Técnica

A equipe técnica nas Unidades de atendimento do DEGASE constituem-se do Serviço Social, Psicologia e Pedagogia. Estas áreas têm em comum que como profissão, admitem diferenciadas representações, tanto no campo interno, entre os profissionais, como externamente à profissão. Desta feita, há várias formas de se expor e de definir-se ao mundo externo, isto implica em identidades diferenciadas e diferentes expressões do fazer profissional dentro de uma mesma área.

Profissões distintas, visões diferenciadas de mundo, modelos teóricos típicos, academias de formação distintas, impossibilitam uma identidade monolítica na equipe técnica. E isto não representa de modo algum empecilhos nas atividades, muito pelo contrário, possibilitaria uma múltipla expressão dos sujeitos concretos que compõem a equipe técnica, estimulando reflexões teóricas, abordagens diferenciadas de projetos, processos e pesquisas, estas diversidades causadas por diferentes determinantes induziria a um processo dialético, que por sua vez não permitiria uma equipe técnica estática, ossificada. Seria, grosso modo, a base de uma equipe interdisciplinar. Só que as demandas institucionais são fragmentadas, abordadas e tratadas de forma dissociadas uma das outras, característica dos serviços públicos.

Assim, a equipe técnica divide aritmeticamente os adolescentes pelo número de técnicos, se denominando técnico de referência daqueles adolescentes. Emaranha-se em burocracias, formulários, ofícios, etc. Aquilo que deveria ser uma abordagem individual por vários técnicos, acaba por ser uma abordagem generalizada por um profissional. Desta forma, a interdisciplinariedade vai para o espaço. Aquilo que deveria ser uma ampliação das “ferramentas metodológicas” na proteção integral passa ingressar na lógica da linha de produção, e o profissional se aliena do objeto do seu trabalho, tal qual um operário na linha de montagem: O adolescente entra, designa-se o técnico com o menor número de clientes, contata-se a família, providencia-se matrícula escolar e a documentação que falta; se possível algum curso, verifica-se periodicamente a submissão às regras e aos horários nos livros e formulários próprios; havendo alguma indisciplina ou transgressão chama para conversar – conversa que dificilmente passa de 30 minutos – e nos prazos determinados – 30 dias, síntese informativa; 90 e 180 dias, relatório – informa-se ao Juizado o andamento da “sócio-educação”, que dificilmente completa duas páginas. Como ninguém quer que ele continue na unidade, há sempre uma “grande possibilidade” dele se adaptar a uma vida menos regrada”. Pronto, o ciclo está cumprido.

4.3 – O Serviço Social nas medidas Sócio-Educativas.
Embora não haja um projeto para atuação do Serviço Social no DEGASE, o que orienta as ações, é oferecer aos adolescentes condições mínimas para o seu retorno à sociedade na qual eles infringiram as regras penais, "assegurando-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades a fim de lhes facilitar o desenvolvimento físico, mental, espiritual, e social", (Art. 3º - ECA). Porém o que acontece na prática em relação ao atendimento integral que dispõe a Lei 8069/90 no Art. 1º, é obstado em todos os níveis: institucional, social, psicológico e educacional. E por isso, em alguns casos, o caráter retributivo das medidas excede em muito.

As execuções das medidas sócio-educativas são impessoais, contrapondo-se ao ECA. Isso é uma tradição no atendimento no campo da execução legal, corroborado pelas condições materiais e humanos - quando não deficitárias, ineficientes - onde a carência de recursos obriga necessariamente a despersonalização e a não considerar a subjetividade dos adolescentes em conflito com a lei, pois a falta de meios leva a um processo disciplinar, - dos adolescentes e dos funcionários - de estrita observância das regras, criando, dessa forma, todas as condições propícias à "instituição total" (Goffman, 1977), produzindo a "institucionalização" de todos; e no dizer de Tompson (Op. cit), de "prisonização". 

Nesse sentido, o Serviço Social é levado a ignorar que os motivos para cometer o Ato Infracional são diferenciados. Para uns, o Ato Infracional é cometido por estrita necessidade, conduzido, independentemente da vontade, pelas condições sociais adversas; e, para outros, por dificuldades de adaptação aos códigos de comportamento aceitos pela sociedade. Dessa forma, o Serviço Social não diferencia os adolescentes em situação de risco social com o de "personalidade dissocial". Não distingue a vítima das mazelas sociais daquele que se caracteriza por desprezar as obrigações sociais, pela falta de empatia para com os outros e por um considerável desvio entre o comportamento e as normas sociais.

 Ao não compreender as vivências interiores do adolescente e o processo do Ato Infracional, o assistente social parte do pressuposto de que este adolescente não é um ser diferente das outras pessoas, por natureza ou qualidade, não o considera como um ser singular, possuidor de uma história pessoal, ou seja, com um conjunto de processos sociais, morais, afetivos, psicológicos, etc, eventualmente capazes de conduzí-lo à criminalidade. É esse certo número de características e condicionantes sociais que facilita neste adolescente a execução do ato criminoso; algo que parece estar relacionado à escala de valores, ou seja, um atributo muito mais arbitrário e eletivo das pessoas do que os determinismos estigmatizantes – econômicos, políticos e/ou sociais. 

O Serviço Social, nas Unidades de Execução de Medidas Sócio-Educativas no Estado do Rio de Janeiro encontra uma barreira institucional ao encarar o delinqüente como qualquer outra pessoa, não possuidor de uma história particular e opções pessoais realizadas em função desta história. Assim, o Serviço Social acaba sendo "mais um" na "divisão sóciotécnica" da "linha-de-montagem" judicial (Paixão, 1988).

O Serviço Social nas Unidades de Semiliberdade e da Liberdade Assistida ainda tem acrescentado a esta atmosfera os problemas sociais e de cidadania externos às Unidades, onde procura inserir o adolescente institucionalizado. 
4.4
A Instrumentalidade do Serviço Social:

A instrumentalidade vista aqui, refere-se “não ao conjunto de instrumentos e técnicas (...) mas a uma determinada capacidade ou propriedade constitutiva da profissão constituída e reconstruída no processo sócio-histórico” (Guerra, 1999 :53). Esta “capacidade ou propriedade” de atuação do Serviço Social se dá no “processo sócio-histórico” da produção e reprodução ampliada do capital, como “produção e reprodução material e ideológico da força de trabalho” (idem.). Assim sendo, o Serviço Social é levado a contribuir direta ou indiretamente, para a manutenção da ordem burguesa e seu projeto conservador.

O Serviço Social impelido a atuar nas demandas específicas, conseqüentes dos interesses atrapalhados da relação capital/trabalho, participa de forma fragmentária e setorizada nas políticas sociais levada a cabo pelo Estado. Estado criado para a manutenção da ordem vigente. Ou seja, o Serviço Social torna-se um instrumento no projeto conservador burguês.

A instrumentalização da profissão pela burguesia não se dá pura e simplesmente de forma substantiva, muito pelo contrário, é prenhe de valores éticos, morais, políticos, estamentais, etc. do profissional atuante.

Desta forma, o assistente social imprime necessariamente a sua visão de mundo no trabalho e isto equivale à afirmação de que o fazer admite uma visão crítica das demandas que é chamado a intervir. E como crítica é o juízo baseado em razões ou premissas, isto implica que o assistente social pode ter razões ou critérios em consonância com o Estado, com a burguesia, ou com a classe operária. Tudo cabendo dentro do código de ética da profissão. 

Desta forma, a interdisciplinariedade nas equipes técnicas do DEGASE pertence ao campo ideológico, ou seja, é dissociado do fazer prático, por razões práticas. Portanto, o único ponto em comum, possível de afirmação, são as metas institucionais, que visão a conservação.

O assistente social por mais humano ou revolucionário terá que atuar no campo conservador e até com possíveis conservadores, o que não o impede de forma alguma a uma instrumentalidade utópica. Como já afirmei linhas atrás, em uma ideologia cabem elementos utópicos.

Portanto a extinção do “histórico aparelho carrocinha de menores”, deixando menos dantescas as unidades de execução de Medidas Sócio-Educativas, pode ser pauta mesmo dentro de uma aparelhagem ideológica.

4.5
De trapaceado a trapaceiro.

O Serviço Social, chamado a intervir na “nova defesa social” através das Medidas Sócio-Educativas, não o faz para reproduzir a violência da sociedade; nenhuma instrumentalidade se presta para isto, seja ideológica, conservadora ou utópica, por ser um atentado a valores universais.

Promover a dignidade humana intra e extra-muro é o objetivo de qualquer  “visão social de mundo” com um pouco de respeitabilidade. Destarte, qualquer ato, por mais sutil que seja, de racismo ou fascismo, deve ser denunciado e execrado de imediato, como forma de evitar a reprodução daquilo que não queremos, a violência e degradação do ser humano. Porque, afinal o Serviço Social sustenta-se em postulados humanísticos de promoção do ser, haja vista a evolução do Serviço Social, que da ideologia da caridade aos revolucionários, mantém como espinha dorsal o homem. Enfim, o ser humano continua teimosamente como objeto do Serviço Social; acaso há serviço social para cães e gatos?

Mas como conciliar a atuação profissional no Estado que sustenta um sistema que ao se reproduzir exclui seres humanos? Como suportar que negros e pardos pobres sejam maioria absoluta cumprindo Medida Sócio-Educativa, enquanto a maioria do staff institucional é de pessoas de pele clara? Como conciliar a defesa de cidadãos que desprezaram os direitos e vidas alheias, alguns conscientes e prazerosos? Como defender quem ataca o que defendemos? Por que igualar um latrocida a quem pegou um pão para matar a fome?

São nestas contradições que os assistentes sociais do DEGASE procuram franjas de seda em capas de algodão
; com lupa e candeeiro epistemológico.

Sonia Cheniaux (1986) chama a atenção em “Trapaceados e Trapaceiros” às condições e contradições, que o profissional encontra ao atuar em instituições governamentais voltadas à criança e adolescência. Mostra que estas instituições reproduzem 

"de forma significativa o sistema de controle social, traduzindo em si o impasse da crise social frente à política econômica do país e, por isso, está muito distante da realidade do menor. Assim, também, ao se situar a atuação do serviço social no contexto institucional, percebe-se que os assistentes sociais estão inconscientemente envolvidos na reprodução. Assim como os menores são vítimas da reprodução, os assistentes sociais também o são ( :76). 

Peter Berger (1986), em "Perspectivas Sociológicas", nos seus argumentos de visão humanista, propõe "o maquiavelismo sociológico" com ética, e ensina aos sociólogos "como adquirir escrúpulos e continuar a trapacear".
Nesta linha de pensamento diz ele que o sociólogo ao conhecer as regras do jogo sociológico está mais apto a trapacear: 

"Somente quem conhece as regras do jogo está em condições de trapacear" (op. cit. :168). (...).

"Isto depende, afinal, da maneira como se avalia o status ético do sistema em questão" (...).

"Neste sentido, todo sociólogo é um sabotador ou vigarista em potencial, bem como colaborador putativo da opressão" (op. cit. :168).


Assim, argumenta que o conhecimento em si não é mau:

"O maquiavelismo, político ou sociológico (ou assistencial), é uma maneira de encarar as coisas, e em si mesmo é eticamente neutro. Torna-se carregado de energia ética negativa quando aplicado por homens sem escrúpulos ou solidariedade" (idem.). (acréscimo meu).

Desta forma, o assistente social, possuidor de uma instrumentalidade que lhe é própria, imprime sua visão de mundo, que pode ser conservadora ou utópica, progressista ou não. Assim, a proposta aos assistentes sociais é que tenham em seus "mínimos morais, éticos e sociais" esta filosofia, ou seja, não esmorecer pelas dificuldades que o sistema lhes impõe, capitulando no determinismo ou fatalismo.  A proposta é que os assistentes sociais sejam "bons vigaristas", a favor dos excluídos, afinal conhecem bem as regras do jogo e os "buracos do campo".

São estas inflexões a razões deste trabalho. A escamoteação ideológica das reais finalidades do Estado, induzindo às práticas que abafam estas contradições em um “piedosismo barato”. O assistente social quase sempre inconsciente disto, ao entrar no “jogo institucional”, só tem a vista o postulado primeiro, o ser humano. As dificuldades postas à prática, tanto a ideológica quanto material, o jogam na cadeia da lógica burguesa, deformando o postulado “humanístico de promoção do ser”.

Da mesma forma que não tem sentido o Serviço Social sem o humano, também não há sentido o humano sem as relações sociais. O Serviço Social sem criticar as causas sociais que levam a estes desvios se perde. Os véus ideológicos têm que ser rasgados, ou o nosso objeto, o homem, se tornará um objeto virtual.

4.6 
O Serviço Social, a Burocracia, a Burocratização e a Desburocratização:

Não é aqui o espaço adequado para a análise rigorosa do conceito de burocracia, embora tenha muito a haver com a atuação do assistente social. Em nenhum momento o assistente social pode se furtar à análise institucional.

O conceito de burocracia está intimamente ligado ao processo lógico de decodificação e estruturação administrativa, cujo objetivo é o maior grau possível de eficiência. Assim, burocracia não se confunde com papeladas e profissionais frios, embora o senso comum não concorde com isto. O conceito de burocracia do senso comum identifica-se com o de burocratização.

Segundo Eisenstadt (appud. Campos 1971), burocratização seria:

"a expansão das esferas de atividade e poder da burocracia (...). A burocratização tende a uma crescente arregimentação de diferentes áreas da vida social e a certo grau de deslocamento de seus objetivos assistenciais a favor de vários interesses de poder e orientação" ( :84).

Assim no nosso caso, em nome da disciplina, da segurança, das normas institucionais (o famoso, "é de praxe") e na histórica falta de recursos humanos e de material, o controle em todos os níveis é intenso, a burocratização é pesada e isto produz a institucionalização de todos - inclusive do staff administrativo - que se opõe frontalmente ao empowerment
 do ser social.

O processo burocrático de qualquer empresa e/ou realização, pública ou privada, influi na instrumentalização administrativa tanto quanto no comportamento das pessoas envolvidas. Esta "assimilação", marca de forma indelével as pessoas que participam dela.

A contra partida da burocratização do processo sócio-educativo, seria o caminho inverso, a desconstrução da burocratização, ou seja, a desburocratização.

Retomando Eisenstad (Op. cit.), este movimento inverso seria a minimização dos caracteres burocráticos, em particular dos da burocratização, pelas pessoas ou grupos afetos a ela. É evidente que a desburocratização, no extremo, produz desordem e esculhambação, antípodas da burocracia. E como a dinâmica da sociedade é dialética, a burocracia, ou processo administrativo, estará constantemente produzindo burocratização e desburocratização, que por sua vez passa a exigir nova burocracia.

Mas onde entra o Serviço Social na construção da burocracia institucional, administrativa e de atendimento?

Na burocracia administrativa, em todas as esferas:

a) Promovendo a criação de espaços para a participação dos funcionários nas decisões, fomentando o empowerment do corpo de funcionários;

b) Reivindicar cursos de atualização funcional;

c) Propor criação de banco de dados em rede entre as Unidades e o setor de estatística;

d) Propor criação de Biblioteca Sócio-Educativa;

e) Propor e incentivar estudos e análises teóricas pelo corpo de funcionários, pois quem olha por dentro é capaz de ver detalhes internos e levantar dúvidas coerentes com a realidade empírica;

No combate a burocratização, da institucionalização no atendimento:

a) Analisar as rotinas atuais e propor sempre que necessário novas rotinas;

b) Posicionando-se sempre contra a impessoalização do atendimento, defendendo o aprofundamento do estudo de caso como forma de procurar entender as circunstâncias que conduziram ao Ato e não como alguma forma de mensuração;

c) Enfoque nas dinâmicas de grupo, como forma de atuar nas atitudes dos adolescentes com diferentes graus de sociabilidade;

d) Incorporar nas análises as relações familiares que extrapolam a genética; tios e padrinhos, tias e madrinhas, vizinhança e amigos íntimos da família;

e) Incorporar nas análises quando possível, às relações da família com grupos sociais: igrejas, clubes, escolas de sambas, etc.

f) Incorporar nas análises as estruturas materiais de moradia: material da construção, número de cômodos, água, esgoto, facilidades de transporte, acesso a lazer, etc.;

g) Incentivar e promover atividades sócio-culturais que promovam a alto-estima e a social-estima;

h) Incentivar atividades culturais concertadas com a adolescência em questões de gênero, raça, etnia, cultural e patriótica;

Na desburocratização,

A desburocratização administrativa do DEGASE está intimamente ligada ao processo de desconstrução da institucionalização, ao reivindicar maior espaço nas decisões administrativas, democratizando as relações, ao mesmo tempo que aprimora a burocracia, auxilia na desburocratização. O acesso da sociedade à instituição, guardada as respectivas responsabilidades judiciais, obedece não só a uma questão democrática como legal, já que o bem estar dos adolescentes em conflito com a lei ou não, é dever do Estado, da família e da sociedade (Art.227; CF/88).

Assim a abertura da instituição à sociedade é uma necessidade: 

a) O SeSo pode promover junto com outras áreas profissionais palestras à sociedade;

b) Promover e coordenar com outros profissionais, grupos de pais e responsáveis de adolescentes em atendimento no DEGASE;

c) Promover e coordenar com outros profissionais cooptação de ONG's, e classe empresarial;

d) Reivindicar vagas de aprendizes em instituições públicas e privadas para os adolescentes em atendimento no DEGASE;

e) Propor convênios com entidades de classe para assessoramento, não necessariamente com representantes no DEGASE;

f) Reivindicar estagiários universitários nas áreas afins, como forma de amenizar a carência de pessoal e com baixo custo financeiro, criar espaço para formação de profissionais, além de abrir a instituição para novas propostas acadêmicas;

CONCLUSÃO

Tentei mostrar que as Medidas Sócio-Educativas refletem a estrutura sócio-produtiva adotadas na nossa sociedade, o que não significa ser aceita de bom grado por todos – daí a necessidade de ideologia. Porém, se são questionáveis, podemos e devemos ter o direito de supera-las, se não, tentar supera-las. 

Devemos faze-las dentro dos critérios e premissas dadas? Com ideologias?  

Ou tentar de uma nova forma, não existente?  Com utopias?

Até o momento as experiências optaram por alternativas, ou seja, por hipóteses que quando escolhidas, excluem as anteriores. Portanto, é um puro desenvolvimento ou desdobramento do que está posto, será sempre uma superestrutura sustentada por uma infraestrutura carcomida. 

Devemos propor um novo edifício, cuja “planta baixa” já está proposto pelo ECA, em substituição ao existente? 

Até o momento todos os argumentos foram em propostas "alternativas", sempre utilizando ideologias, mesmo que recheadas de utopias, e nunca em propostas "alterativas", utópicas – utópicas no caso, não se refere aqui a castelos encima de nuvens, mas no sentido daquilo ainda não existente, não materializado. 

É evidente a clareza das dificuldades da implantação e consolidação de qualquer utopia. E neste assunto é fundamental que o pessimismo da razão esteja de mãos dadas com o otimismo da vontade.

A idéia é clara, ou reforma ou mudança. A visão aqui, é que não há meio termo, um terceiro caminho ou via. 

Se por um lado temos uma estrutura consolidada, com todo o seu aparato ideológico para a sua justificação e realização, em nada invalida as propostas "alterativas", utópicas, de construção de um novo sistema.

Neste ponto o Serviço Social é chamado a um posicionamento capital, de apoderar-se de instrumentais consistentes e esquadrinhar, escrupulosamente de modo quase cartesiano, as contradições das Medidas Sócio-Educativas, sem chafurdar em nenhum "ismo" e assessorar as mudanças. 

E aí sim, com vontade otimista e estética humanista, podemos propor a construção, de medidas realmente sócio-educativas. Ousar em ter o otimismo de materializar, trazer para o tempo presente, uma utopia. Sem jamais ser temerários.

Pois:

“QUEM TEME PERDER, JÁ ESTÁ VENCIDO”

                                                                                            Gigoro Kano
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� Entre 1999 e 2004 o DEGASE esteve vinculado a cinco Secretarias: Justiça e Interior, Justiça e Direitos Humanos, Direitos Humanos e Sistema Penitenciário, Direitos Humanos e a  Secretaria para Infância e a Adolescência. Na prática, não houve nenhuma alteração de suas atribuições, e sim para Secretarias com nomes “politicamente corretos”.


� O Estatuto da Criança e do Adolescente é conhecido nos meios jurídicos e acadêmicos como ECA, e assim o farei quando em referência a ele.


�A unidade Duque de Caxias, ameaçada por traficantes, foi desativada em 01/03/02 por ordem judicial.. Excetuando os CRIAM’s Ilha e Teresópolis, todos obedecem a um mesmo projeto arquitetônico. No momento, abril/2004, está em construção mais uma Unidade de Internação, o CAI/Realengo, subúrbio da Capital, sob protesto da comunidade local.


� Termo usado para definir as crianças e adolescentes objetos do Código de Menores – delinqüentes e em risco social.


� Uso o termo "necrofilia" baseado no conceito dado por Erich Fromm em "O Coração do Homem", cap.III, "Amor à Morte e Amor à Vida"; 1967, Zahar Editores.


� Chamo de "complexo sócio-educativo",  porque lá se encontram 3 unidades fechadas, 1 CRIAM,  o CTR (Centro de Triagem e Recepção – Internação provisória), Pólo de Liberdade Assistida, Cursos profissionalizantes, Centro de acompanhamento de adictos, Administração Geral, Setor de transporte, Escola Sócio-Educativa. 


� Há um equívoco cometido por alguns quanto ao termo “família estrutura”;. Família estruturada para a Justiça, não é aquela onde há harmonia e sim aquela que obedece a uma estrutura legal definida no antigo Código Civil, ou seja, era a família constituída com esposo, esposa, civilmente casados, e prole. A família do antigo Código Civil, fundava-se “na assimetria sexual e geracional” (Uma boa e precisa discussão sobre o assunto é encontrado no artigo “Permanência ou Mudança? O Discurso Legal Sobre a Família”; Barsted, L.L.; in  Pensando a Família no Brasil)(Cf.).


� Convém lembrar que o momento histórico da criação da Lei 6368/76, coincide com o da Portaria Nº 0808/71 – citado acima – que instituiu a Liberdade Assistida no Rio de Janeiro e do Seminário sobre Liberdade Vigiada, Santiago 1976, onde os países Latinos Americanos adotaram a Liberdade Assistida em substituição a Liberdade Vigiada.


� DESIPE – Departamento Geral do Sistema Penitenciário – Órgão responsável pela execução de sentenças de Juizados criminais em adultos.


� Há uma publicação do Ministério da Educação e Saúde de 1951, com o título: “A Maconha: Coletânea de trabalhos brasileiros”. Onde podemos encontrar trabalhos da primeira década do século XX e que os termos “maconha e diamba” são de origem africana.


� Hoje a função de fogueteiro está obsoleta. Os telefones celulares e rádios comunicadores pequenos e de baixo preço, dão mais "sigilo ao alarme".


� Livro pautado e com folhas numeradas onde se registram todos os fatos, atividades e movimentações relevantes ocorridas em todas as Unidades.


� Refiro-me aqui do conto de Machado de Assis "A Igreja do Diabo"; Deus diz ao Diabo: " – Que queres tu, meu pobre Diabo? As capas de algodão têm agora franjas de seda, como as de veludo tiveram franjas de algodão. Que queres tu? É  a eterna contradição humana".


� Conceito emprestado de O&M, muito pouco usado no Serviço Social brasileiro, comum no linguajar nas ciências sociais da Europa e Estados Unidos. Diz respeito a toda e qualquer tomada de consciência que implique em aumento de espaço participativo (cidadania). Há um artigo, simples mas muito esclarecedor da assistente social portuguesa Carla Pinto, disponível no sítio www.dhnet.org.br.
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